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AVISO DE CONTRATAÇÃO DIRETA Nº 017/2026 
 

Pelo presente processo, à Câmara Municipal de Remanso/BA, por intermédio do Departamento de 
Licitação, torna público que, realizará dispensa de licitação, com critério de seleção: Proposta Mais 
Vantajosa, aferida pelo MAIOR DESCONTO a DISPENSA DE LICITAÇÃO ELETRÔNICA cujo o objeto é 
contratação de empresa de engenharia para, sob demanda, prestar os serviços de manutenção 
predial e pequenas reformas, contemplando o fornecimento de peças, materiais e toda a mão de 
obra necessária a execução do serviço contratado, na forma estabelecida em planilhas de serviços 
e insumos diversos, descritos no sistema nacional de pesquisa de custos e índices da construção 
civil – SINAPI, SBC, ORSE E SEINFRA, em todo acervo patrimonial pertencente à câmara municipal 
de Remanso/BA, para atender as necessidades da câmara municipal de Remanso/BA. O 
procedimento licitatório que dele resultar obedecerá integralmente a Lei Nº 14.133/21, e demais normas 
legais regulamentares aplicáveis. A dispensa de licitação será conduzida pelo agente de contratação e sua 
Equipe de Apoio, conforme designação da Portaria da câmara municipal de Remanso-BA nº 001/2026, de 
05 de janeiro de 2026. 
 
 

PROCESSO ADMINISTRATIVO LICITATÓRIO Nº 016/2026 
DISPENSA DE LICITAÇÃO ELETRÔNICA Nº 017/2026 

TIPO: MAIOR DESCONTO 

OBJETO: Contratação de empresa de engenharia para, sob demanda, prestar os serviços de 
manutenção predial e pequenas reformas, contemplando o fornecimento de peças, materiais e 
toda a mão de obra necessária a execução do serviço contratado, na forma estabelecida em 
planilhas de serviços e insumos diversos, descritos no sistema nacional de pesquisa de custos 
e índices da construção civil – SINAPI, SBC, ORSE E SEINFRA, em todo acervo patrimonial 
pertencente à câmara municipal de Remanso/BA, para atender as necessidades da câmara 
municipal de Remanso/BA. 

RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: 
Do dia 28/09/2026 até dia 01/10/2026 às 07:30min. 

DATA E HORÁRIO INÍCIO DOS LANCES: 01/10/2026 às 08h00min. 

DATA E HORÁRIO FINAL DE LANCES: 01/10/2026 às 14h00min. 

DATA E HORÁRIO PARA ANÁLISE DE HABILITAÇÃO: 02/10/2026 às 08h30min 

DURAÇÃO DA SESSÃO 
6 HORAS 

MODO DE DISPUTA: ABERTO 

VALOR ESTIMADO DA CONTRATAÇÃO: 
R$ 130.000,00 (cento e trinta mil reais) 

DOS ESCLARECIMENTOS E INFORMAÇÕES: 
Os pedidos de esclarecimentos referentes à dispensa deverão ser enviados até 24 (vinte e quatro) 
horas úteis anterior à data estipulada referente à realização da Sessão Eletrônica em questão, 
através dos endereços do https://bll.org.br/.  

CONSULTAS AO DIVULGAÇÃO DE INFORMAÇÕES: 
No site: https://camararemanso.ba.gov.br, PNCP e BLL 

 
Para outras informações sobre a dispensa de licitação serão prestadas na sede, localizada na Sede da 
Câmara Municipal de Remanso, Rua Castro Alves, s/n, Remanso – Bahia. (Sala de Licitações) das 08H 
às 13h ou através do site: https:// camararemanso.ba.gov.br. 
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1. OBJETO DA CONTRATAÇÃO DIRETA 
 
1.1 Contratação de empresa de engenharia para, sob demanda, prestar os serviços de manutenção predial 
e pequenas reformas, contemplando o fornecimento de peças, materiais e toda a mão de obra necessária 
a execução do serviço contratado, na forma estabelecida em planilhas de serviços e insumos diversos, 
descritos no sistema nacional de pesquisa de custos e índices da construção civil – SINAPI, SBC, ORSE 
E SEINFRA, em todo acervo patrimonial pertencente à câmara municipal de Remanso/BA, para atender 
as necessidades da câmara municipal de Remanso/BA. 
1.2 O critério de julgamento adotado será o maior desconto, observadas as exigências contidas neste 
Aviso de Contratação Direta e seus Anexos quanto às especificações do objeto. 
1.3 A sessão pública terá início às 08h00min do dia 01/10/2026, com término da fase de lances às 
14h00min 
 
2. PARTICIPAÇÃO NA DISPENSA ELETRÔNICA. 
2.1 A participação na presente dispensa eletrônica se dará mediante Sistema de Dispensa Eletrônica, 
disponível no endereço eletrônico https://bllcompras.com/. 
2.2 O procedimento será divulgado no  Portal Nacional de Contratações Públicas - PNCP. 
2.3 Os fornecedores deverão atender aos procedimentos previstos para cadastro no link 
https://bllcompras.com/, para acesso ao sistema e operacionalização. 
2.4 O fornecedor é o responsável por qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante no 
Sistema de Dispensa Eletrônica, não cabendo ao provedor do Sistema ou ao órgão entidade promotor do 
procedimento a responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por 
terceiros não autorizados. 
2.5 Não poderão participar desta dispensa de licitação os fornecedores: 
2.5.1 Que não atendam às condições deste Aviso de Contratação Direta e seu(s) anexo(s); 
2.5.2 Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para receber 
citação e responder administrativa ou judicialmente; 
2.5.3. que se enquadrem nas seguintes vedações: 
a) autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, quando a 
contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados; 
b) empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do 
projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou 
detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou 
subcontratado, quando a contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ela 
necessários; 
c) pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da contratação, impossibilitada de contratar em 
decorrência de sanção que lhe foi imposta; 
d) aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou 
civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na 
dispensa de licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, 
companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 
e) empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro 
de 1976, concorrendo entre si; 
f) pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do aviso, tenha sido 
condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de 
trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados 
pela legislação trabalhista. 
2.5.4 Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico; 
2.6. O disposto na alínea “c” aplica-se também ao fornecedor que atue em substituição a outra pessoa, física 
ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, 
controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da 
personalidade jurídica do fornecedor; 
2.7 organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição (Acórdão nº 
746/2014-TCU-Plenário); e 
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2.8 Será permitida a participação de cooperativas, desde que apresentem demonstrativo de atuação em 
regime cooperado, com repartição de receitas e despesas entre os cooperados e atendam ao art. 16 da Lei 
nº 14.133, de 2021. 
2.9 Não poderá participar, direta ou indiretamente, da dispensa eletrônica ou da execução do contrato 
agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que possam 
configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da 
legislação que disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei n.º 14.133, de 2021. 
 
3. INGRESSO NA DISPENSA ELETRÔNICA E CADASTRAMENTO DA PROPOSTA INICIAL 
3.1. O ingresso do fornecedor na disputa da dispensa eletrônica ocorrerá com o cadastramento de sua 
proposta inicial, na forma deste item. 
3.2. O fornecedor interessado, após a divulgação do Aviso de Contratação Direta, encaminhará, 
exclusivamente por meio do Sistema de Dispensa Eletrônica, a proposta com a descrição do objeto ofertado, 
a marca do produto, quando for o caso, e o preço ou o desconto, até a data e o horário estabelecidos para 
abertura do procedimento. 
3.3. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, em especial o preço ou o desconto 
ofertado, vinculam a Contratada. 
3.4. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, 
trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na execução do 
objeto; 
3.4.1.  A proposta deverá conter declaração de que compreende a integralidade dos custos para 
atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas 
infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data 
de entrega das propostas. 
3.4.2. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 
responsabilidade do fornecedor, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de 
erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 
3.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis, a 
cotação adequada será aquela correspondente à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos últimos 
doze meses.  
3.6. Independentemente do percentual do tributo que constar da planilha, no pagamento serão retidos 
na fonte os percentuais estabelecidos pela legislação vigente. 
3.7. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas 
contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o 
compromisso de executar os serviços nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, equipamentos, 
ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução 
contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição. 
3.8. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua 
apresentação. 
3.9. No cadastramento da proposta inicial, o fornecedor deverá, também, assinalar Termo de Aceitação, 
em campo próprio do sistema eletrônico, relativo às seguintes declarações:  
3.9.1. que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade de 
declarar ocorrências posteriores; 
3.9.2. que está ciente e concorda com as condições contidas no Aviso de Contratação Direta e seus 
anexos; 
3.9.3. que se responsabiliza pelas transações que forem efetuadas no sistema, assumindo-as como firmes 
e verdadeiras; 
3.9.4. que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da 
Previdência Social, de que trata o art. 93 da Lei nº 8.213/91. 
3.9.5. que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega 
menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, 
XXXIII, da Constituição; 
3.10. O fornecedor organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema 
eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021. 
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3.11. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade 
cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos 
estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento 
favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei n.º 
14.133, de 2021. 
4. FASE DE LANCES 
4.1. A partir da data e horário estabelecidos neste Aviso de Contratação Direta, a sessão pública será 
automaticamente aberta pelo sistema para o envio de lances públicos e sucessivos, exclusivamente por 
meio do sistema eletrônico, sendo encerrado no horário de finalização de lances também já previsto neste 
aviso. 
4.2. Iniciada a etapa competitiva, os fornecedores deverão encaminhar lances exclusivamente por meio 
de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no 
registro.  
4.2.1. O lance deverá ser ofertado pelo percentual de desconto do item. 
4.3. O fornecedor somente poderá oferecer valor inferior ou percentual de desconto superior ao último 
lance por ele ofertado e registrado pelo sistema. 
4.3.1. O fornecedor poderá oferecer lances sucessivos iguais ou superiores ao lance que esteja vencendo 
o certame, desde que inferiores ao menor por ele ofertado e registrado pelo sistema, sendo tais lances 
definidos como “lances intermediários” para os fins deste Aviso de Contratação Direta. 
4.4. Havendo lances iguais ao menor já ofertado, prevalecerá aquele que for recebido e registrado 
primeiro no sistema. 
4.5. Caso o fornecedor não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 
4.6. Durante o procedimento, os fornecedores serão informados, em tempo real, do valor do menor lance 
ou do maior desconto registrado, vedada a identificação do fornecedor. 
4.7. Imediatamente após o término do prazo estabelecido para a fase de lances, haverá o seu 
encerramento, com o ordenamento e divulgação dos lances, pelo sistema, em ordem crescente de 
classificação. 
4.7.1. O encerramento da fase de lances ocorrerá de forma automática pontualmente no horário indicado, 
sem qualquer possibilidade de prorrogação e não havendo tempo aleatório ou mecanismo similar. 
 
5. JULGAMENTO E ACEITAÇÃO DAS PROPOSTAS  
5.1. Encerrada a fase de lances, quando a proposta do primeiro colocado permanecer acima do preço 
máximo ou abaixo do desconto definido para a contratação, agente de contratação poderá negociar 
condições mais vantajosas.  
5.1.1. Neste caso, será encaminhada contraproposta ao fornecedor que tenha apresentado o menor preço 
ou o maior desconto, para que seja obtida a melhor proposta compatível em relação ao estipulado pela 
Administração. 
5.1.2. A negociação poderá ser feita com os demais fornecedores classificados, exclusivamente por meio 
do sistema, respeitada a ordem de classificação, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, 
for desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo ou abaixo do desconto 
definido para a contratação. 
5.2. Em qualquer caso, concluída a negociação, se houver, o resultado será divulgado a todos e 
registrado na ata do procedimento da dispensa eletrônica, devendo esta ser anexada aos autos do processo 
de contratação. 
5.3. Constatada a compatibilidade entre o valor da proposta e o estipulado para a contratação, será 
solicitado ao fornecedor o envio da proposta adequada ao último lance ofertado ou ao valor negociado, se 
for o caso, acompanhada dos documentos complementares, quando necessários.  
5.4. Encerrada a etapa de negociação, se houver, o agente de contratação verificará se o fornecedor 
provisoriamente classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme 
previsto no art. 14 da Lei nº 14.133/2021, legislação correlata e nos itens 2.5 e seguintes deste Aviso, 
especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no processo de contratação direta 
ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 
5.4.1.Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-Geral da 
União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis); e  



 
 
 
 
 

Câmara Municipal de Remanso 
Prédio José Amorim de Moura 

 

5 
  

5.4.2. Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da União 
(https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep).   
5.4.3. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa fornecedora e também de seu sócio 
majoritário, por força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992  
5.5. Constatada a existência de sanção, o fornecedor será reputado inabilitado, por falta de condição de 
participação. 
5.6. Verificadas as condições de participação, o gestor examinará a proposta classificada em primeiro lugar 
quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para 
contratação neste Aviso de Contratação Direta e em seus anexos 
5.7. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua 
apresentação. 
5.8. Será desclassificada a proposta vencedora que:   
5.8.1. Contiver vícios insanáveis; 
5.8.2. Não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas neste aviso ou em seus anexos; 
5.8.3. Apresentar preços inexequíveis ou que permanecerem acima do preço máximo definido para a 
contratação; 
5.8.4. Não tiver sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 
5.8.5. Apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste aviso ou seus anexos, desde 
que insanável. 
5.9. Quando o fornecedor não conseguir comprovar que possui ou possuirá recursos suficientes para 
executar a contento o objeto, será considerada inexequível a proposta de preços ou menor lance que: 
5.9.1.for insuficiente para a cobertura dos custos da contratação, apresente preços global ou unitários 
simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, 
acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da dispensa não tenha estabelecido 
limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio fornecedor, 
para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração. 
5.9.2. Apresentar um ou mais valores da planilha de custo que sejam inferiores àqueles fixados em 
instrumentos de caráter normativo obrigatório, tais como leis, medidas provisórias e convenções coletivas 
de trabalho vigentes. 
5.10. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de 
esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que o fornecedor comprove a 
exequibilidade da proposta.   
5.11. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da proposta. A 
planilha poderá́ ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde que não haja majoração 
do preço. 
5.11.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a substância 
das propostas; 
5.11.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de recolhimento 
de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível esse regime. 
5.12. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá ser 
colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no objeto. 
5.13. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, será examinada a proposta ou lance 
subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 
5.14. Havendo necessidade, a sessão será suspensa, informando-se no “chat” a nova data e horário para 
a sua continuidade. 
5.15. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, será iniciada a fase de habilitação, observado 
o disposto neste Aviso de Contratação Direta.  
6. HABILITAÇÃO 
6.1. Os licitantes deverão encaminhar, nos termos deste Aviso de Contratação Direta, a documentação 
relacionada nos itens a seguir, para fins de habilitação. 
6.2. Habilitação Jurídica. 
a) Prova de registro comercial, no caso de empresa individual e suas alterações devidamente registradas;  
b) Em se tratando de Microempreendedor Individual – MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor 
Individual - CCMEI, na forma da Resolução CGSIM nº 16, de 2009, cuja aceitação ficará condicionada à 
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verificação da autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br;  
c) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor e suas alterações contratuais devidamente 
registradas, salvo quando consolidados, em se tratando de sociedades comerciais, com prova da Diretoria 
em exercício e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documento (ATA) de eleição de seus 
administradores, no qual deverá estar contemplado, dentre os objetos sociais, a execução de atividades da 
mesma natureza ou compatíveis com o objeto da licitação;  
d) Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de diretoria em 
exercício;  
e) Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País, 
e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade 
assim o exigir;  
f) REGISTRO NA ORGANIZAÇÃO DAS COOPERATIVAS BRASILEIRAS, no caso de cooperativa, 
acompanhado dos seguintes documentos:  

 Ato constitutivo ou estatuto social, nos termos dos arts. 15 a 21 da lei5.764/71;  
 Comprovação da composição dos órgãos de administração da cooperativa (diretoria e 

conselheiros), consoante art. 47 da lei5.764/71;  
 Ata de fundação da cooperativa;  
 Ata de assembleia que aprovou o estatuto social;  
 Regimento Interno com a Ata da assembleia que o aprovou;  
 Regimento dos fundos constituídos pelos cooperados com a Ata da assembleia que os aprovou;  
 Editais das 03 (três) últimas assembleias gerais extraordinárias;  
 Em se tratando de Microempreendedor Individual – MEI: Certificado da Condição de 

Microempreendedor  
 
6.3. Regularidade fiscal, social e trabalhista 
 
a) prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, 
conforme o caso;  
b) prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida 
conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda 
Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas 
administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, 
de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional;  
c) prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);  
d) prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação 
de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das 
Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943;  
e) prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, relativo ao domicílio ou sede do 
fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;  
f) prova de regularidade com a Fazenda Estadual e/ou Municipal do domicílio ou sede do fornecedor, relativa 
à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 
 g) caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos estaduais ou municipais relacionados ao objeto 
contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva 
do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei; 
 
6.4. Qualificação Econômico-Financeira 
 
a) certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor;  
b) balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis dos 2 
(dois) últimos exercícios sociais;  
b.1. As empresas criadas no exercício financeiro da dispensa deverão atender a todas as exigências da 
habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura.  
b.2. Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa jurídica ter sido 
constituída há menos de 2 (dois) anos.  
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c) comprovação da boa situação financeira da empresa mediante obtenção de índices de Liquidez 
Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), superiores a 1 (um), obtidos pela aplicação das 
seguintes fórmulas: 
 
LG = Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo Passivo Circulante + Passivo Não Circulante SG = Ativo 
Total Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 
LC = Ativo Circulante Passivo Circulante c.1.  
 
As empresas, que apresentarem resultado inferior ou igual a 1(um) em qualquer dos índices de Liquidez 
Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), deverão comprovar capital ou patrimônio líquido 
mínimo de 5% (cinco por cento) do valor total estimado da contratação ou do item pertinente. 
 
6.5. Qualificação Técnica 
a) Comprovação de aptidão compatível em características, quantidades e prazos com o objeto desta 
contratação, ou com o item pertinente, por meio da apresentação de atestados fornecidos por pessoas 
jurídicas de direito público ou privado.  
a.1. Os atestados deverão referir-se aos bens/serviços fornecidos no âmbito de sua atividade econômica 
principal ou secundária especificadas no contrato social vigente;  
a.2. O fornecedor disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade dos 
atestados, apresentando, dentre outros documentos, cópia do contrato que deu suporte à contratação, 
endereço atual da contratante e local em que foram fornecidos os bens.  
a.3 Para comprovação de aptidão Técnico-Operacional deverão ser apresentados atestados que 
demonstrem o desempenho de atividade pertinente e compatível em características, quantidades e prazos, 
com o objeto da licitação, inclusive os serviços contínuos em períodos sucessivos, ou não, de 3 anos, 
fornecidos por pessoas jurídicas de direito público ou privado em favor da licitante, em que fique 
demonstrada a execução dos seguintes serviços, observados as quantidades mínimas, referente ao 
percentual de 30% do levantamento estimado da tabela 01. 
a.4 Comprovação da capacidade técnico-profissional: pelo menos 01 (um) atestado em nome do(s) 
profissional(is) indicado(s) para atuar como responsável(is) técnico(s), fornecido por pessoa jurídica de 
direito público ou privado, para desempenho de atividade pertinente e compatível com o objeto da licitação, 
sendo necessário a comprovação de realização dos itens destacados, devidamente registrado na entidade 
profissional competente, acompanhado das respectivas Certidões de Acervo Técnico – CAT. O(s) 
atestado(s) deverá(ão) ser apresentado(s) constando as seguintes informações do emitente em papel 
timbrado: CNPJ, endereço, telefone, data de emissão, nome e cargo/função de quem assina o documento, 
bem como conter objeto, atividades desenvolvidas e período da contratação;  
a.5 Os atestados deverão comprovar a execução de serviços equivalentes às parcelas de maior relevância 
e de valor significativo do objeto. 

Item Descrição Und Quant. 

1 
Piso alta resistencia, e=12mm, aplicado com juntas, polido 
até o esmeril 400 e encerado, exclusive argamassa de 
regularização 

M2 118,75 

2 
Porta em madeira mista, almofadada, 70 x 210 cm, inclusive 
batente e ferragens un 5,00 

3 Instalação de vidro temperado, e = 10 mm, encaixado em 
perfil u. af_01/2021_p 

M2 4,16 

4 
Vidro liso incolor 4mm 

M2 4,33 

5 
Revisão em cobertura com telha de fibrocimento ondulada 
6mm 

M2 157,50 

6 Reboco para paredes internas, externas, vigas, traço 1:4,5  - 
esp= 2 cm 

M2 11,00 
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7 
Revestimento cerâmico para paredes internas, e externas 

M2 36,52 

8 Pintura em latex acrílico sobre paredes internas e externas, 
2 demãos 

M2 532,91 

  
     9 

Divisória em eucatex   
       M2 

 
                       
100,00 

10 Forro de gesso comum, em placas 60x60 cm, inclusive 
madeiramento com ripões 3,5cm x 5,5cm, instalado 

M2 118,75 

TABELA 01 
b) Declaração do fornecedor atestando que conhece todas as informações e condições locais para o 
cumprimento das obrigações objeto da contratação.  
c) Em relação às fornecedoras cooperativas será, ainda, exigida a seguinte documentação complementar:  
c.1. A relação dos cooperados que atendem aos requisitos técnicos exigidos para a contratação e que 
executarão o contrato, com as respectivas atas de inscrição e a comprovação de que estão domiciliados na 
localidade da sede da cooperativa, respeitado o disposto nos arts. 4º, inciso XI, 21, inciso I e 42, §§2º a 6º 
da Lei n. 5.764 de 1971; 
c.2. A declaração de regularidade de situação do contribuinte individual – DRSCI, para cada um dos 
cooperados indicados;  
c.3. A comprovação do capital social proporcional ao número de cooperados necessários à prestação do 
serviço;  
c.4. O registro previsto na Lei n. 5.764/71, art. 107;  
c.5. A comprovação de integração das respectivas quotas partes por parte dos cooperados que executarão 
o contrato; e  
c.6. Os seguintes documentos para a comprovação da regularidade jurídica da cooperativa:  
a) ata de fundação; 
b) estatuto social com a ata da assembleia que o aprovou; 
c) regimento dos fundos instituídos pelos cooperados, com a ata da assembleia;  
d) editais de convocação das três últimas assembleias gerais extraordinárias;  
e) três registros de presença dos cooperados que executarão o contrato em assembleias gerais ou nas 
reuniões seccionais; e 
f) ata da sessão que os cooperados autorizaram a cooperativa a contratar o objeto da dispensa; 
c.7. A última auditoria contábil-financeira da cooperativa, conforme dispõe o art. 112 da Lei n. 5.764/71 ou 
uma declaração, sob as penas da lei, de que tal auditoria não foi exigida pelo órgão fiscalizador.  
6.5.1. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do fornecedor detentor da proposta 
classificada em primeiro lugar, será verificado o eventual descumprimento das condições de participação, 
especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, 
mediante a consulta aos seguintes cadastros:  
a) Registro Cadastral de Fornecedores do(a) Prefeitura Municipal de Remanso e Câmara Municipal de 
Remanso. 
 b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-Geral da 
União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis); (Acórdão n° 1.793/2011 – Plenário);  
c) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, mantido pelo 
Conselho Nacional de Justiça (www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php). (Acórdão n° 
1.793/2011 – Plenário);  
d) Lista de Inidôneos mantida pelo Tribunal de Contas da União - TCU.  
6.5.2. Para a consulta de fornecedores pessoa jurídica poderá haver a substituição das consultas das 
alíneas “b”, “c” e “d” acima pela Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do TCU 
(https://certidoesapf.apps.tcu.gov.br/);  
6.5.3. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa fornecedora e também de seu sócio 
majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao 
responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, 
inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário. 
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6.5.4. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências Impeditivas 
Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório 
de Ocorrências Impeditivas Indiretas.  
6.5.4.1.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento 
similares, dentre outros;  
6.5.4.1.2. O fornecedor será convocado para manifestação previamente à sua desclassificação.  
6.5.5. Constatada a existência de sanção, o fornecedor será reputado inabilitado, por falta de condição de 
participação.  
6.5.6. Caso atendidas as condições de participação, a habilitação dos fornecedores será verificada por meio 
do Cadastro de Fornecedores, nos documentos por ele abrangidos. 
6.5.7. É dever do fornecedor atualizar previamente as comprovações constantes do Cadastro de 
Fornecedores para que estejam vigentes na data da abertura da sessão pública, ou encaminhar, quando 
solicitado, a respectiva documentação atualizada. 
6.5.8. O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do fornecedor, exceto se a consulta aos 
sítios eletrônicos oficiais emissores de certidões lograr êxito em encontrar a(s) certidão(ões) válida(s). 
6.5.9 Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, necessários à 
confirmação daqueles exigidos neste Aviso de Contratação Direta e já apresentados, o fornecedor será 
convocado a encaminhálos, em formato digital, após solicitação da Administração, sob pena de inabilitação.  
6.5.10. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante 
apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade do 
documento digital.  
6.5.11. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios 
do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado (a) da prova 
de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal e (b) da apresentação do balanço 
patrimonial e das demonstrações contábeis do último exercício. 
6.5.12. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, a sessão será 
suspensa, sendo informada a nova data e horário para a sua continuidade.  
6.5.13. Será inabilitado o fornecedor que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar quaisquer 
dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Aviso de Contratação 
Direta.  
6.5.14 Na hipótese de o fornecedor não atender às exigências para a habilitação, o órgão ou entidade 
examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de 
uma proposta que atenda às especificações do objeto e as condições de habilitação.  
6.5.15. Constatado o atendimento às exigências de habilitação, o fornecedor será habilitado. 
7. CONTRATAÇÃO 
7.1. Após a homologação e adjudicação, caso se conclua pela contratação, será firmado Termo de 
Contrato ou emitido instrumento equivalente. 
7.2. O adjudicatário terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da data de sua convocação, 
para assinar o Termo de Contrato OU aceitar instrumento equivalente, conforme o caso (Nota de 
Empenho/Carta Contrato/Autorização), sob pena de decair o direito à contratação, sem prejuízo das 
sanções previstas neste Aviso de Contratação Direta.  
7.2.1. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a assinatura do 
Termo de Contrato, a Administração poderá encaminhá-lo para assinatura, mediante correspondência postal 
com aviso de recebimento (AR), disponibilização de acesso à sistema de processo eletrônico para esse fim 
ou outro meio eletrônico, para que seja assinado e devolvido no prazo de 05 (cinco) dias, a contar da data 
de seu recebimento ou da disponibilização do acesso ao sistema de processo eletrônico. 
7.2.2. O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, por solicitação 
justificada do adjudicatário e aceita pela Administração. 
7.2.3. a contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no Aviso de Contratação Direta e 
seus anexos; 
7.2.4. a contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos artigos 137 e 138 
da Lei nº 14.133, de 2021 e reconhece os direitos da Administração previstos nos artigos 137 a 139 da 
mesma Lei. 
7.3. O prazo de vigência da contratação é o estabelecido no Termo de Referência.  
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7.4. Na assinatura do contrato ou do instrumento equivalente será exigida a comprovação das condições 
de habilitação e contratação consignadas neste aviso, que deverão ser mantidas pelo fornecedor durante a 
vigência do contrato. 
8. INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
8.1. Comete infração administrativa o fornecedor que praticar quaisquer das hipóteses previstas no art. 
155 da Lei nº 14.133, de 2021, quais sejam:  
8.1.1. dar causa à inexecução parcial do contrato; 
8.1.2. dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
8.1.3. dar causa à inexecução total do contrato; 
8.1.4. deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 
8.1.5. não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 
8.1.6. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 
8.1.7.  ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação direta sem motivo 
justificado; 
8.1.8. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa 
durante a dispensa eletrônica ou a execução do contrato; 
8.1.9. fraudar a dispensa eletrônica ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
8.1.10.  comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
8.1.10.1.Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às condições de 
participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os fornecedores, em qualquer 
momento da dispensa, mesmo após o encerramento da fase de lances. 
8.1.11.  praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame. 
8.1.12. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 
8.2. O fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores ficará 
sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 
a) Advertência pela falta do subitem 8.1 deste Aviso de Contratação Direta, quando não se justificar a 
imposição de penalidade mais grave; 
b) Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) pela conduta do 
fornecedor, por qualquer das infrações dos subitens 8.1.1 a 8.1.12; 
c) Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente 
federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos, nos casos dos subitens 8.1.2  a 
8.1.7 deste Aviso de Contratação Direta, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave; 
d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável de licitar ou 
contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo 
mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, nos casos dos subitens 8.1.8 a 8.1.12, bem como nos 
demais casos que justifiquem a imposição da penalidade mais grave; 
8.3. A aplicação das sanções previstas neste Aviso de Contratação Direta não exclui, em hipótese 
alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado à Contratante (art. 156, §9º) 
8.4. Todas as sanções previstas neste Aviso poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 
156, §7º). 
8.5. Antes da aplicação da multa, será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias 
úteis, contado da data de sua intimação (art. 157) 
8.6. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 
eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será 
descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º). 
8.7. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 
administrativamente no prazo máximo de XX (XXXX) dias, a contar da data do recebimento da comunicação 
enviada pela autoridade competente. 
8.8. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a 
ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da 
Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de 
inidoneidade para licitar ou contratar. 



 
 
 
 
 

Câmara Municipal de Remanso 
Prédio José Amorim de Moura 

 

11 
  

8.9. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º): 
8.10. a natureza e a gravidade da infração cometida; 
8.11. as peculiaridades do caso concreto; 
8.12. as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
8.13. os danos que dela provierem para o Contratante; 
8.14. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações 
dos órgãos de controle. 
8.15. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de 
licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 
12.846, de 1º de agosto de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados 
o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159). 
8.16. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso 
do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para 
provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica 
serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica 
sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com 
o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise 
jurídica prévia (art. 160) 
8.17. O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da 
sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ele aplicadas, para fins de 
publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de 
Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161) 
8.18. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou 
contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133, de 2021. 
8.19. As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas nos anexos a este Aviso. 
9. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
9.1. No caso de todos os fornecedores restarem desclassificados ou inabilitados (procedimento 
fracassado), a Administração poderá: 
9.1.1. republicar o presente aviso com uma nova data; 
9.1.2. valer-se, para a contratação, de proposta obtida na pesquisa de preços que serviu de base ao 
procedimento, se houver, privilegiando-se os menores preços, sempre que possível, e desde que atendidas 
às condições de habilitação exigidas. 
9.1.2.1. No caso do subitem anterior, a contratação será operacionalizada fora deste procedimento. 
9.1.3. fixar prazo para que possa haver adequação das propostas ou da documentação de habilitação, 
conforme o caso. 
9.2. As providências dos subitens 9.1.1 e 9.1.2 também poderão ser utilizadas se não houver o 
comparecimento de quaisquer fornecedores interessados (procedimento deserto). 
9.3. Havendo a necessidade de realização de ato de qualquer natureza pelos fornecedores, cujo prazo 
não conste deste Aviso de Contratação Direta, deverá ser atendido o prazo indicado pelo agente competente 
da Administração na respectiva notificação. 
9.4. Caberá ao fornecedor acompanhar as operações, ficando responsável pelo ônus decorrente da 
perda do negócio diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pela Administração ou de sua 
desconexão. 
9.5. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do 
certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, 
no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário. 
9.6. Os horários estabelecidos na divulgação deste procedimento e durante o envio de lances 
observarão o horário de Brasília-DF, inclusive para contagem de tempo e registro no Sistema e na 
documentação relativa ao procedimento. 
9.7. No julgamento das propostas e da habilitação, a Administração poderá sanar erros ou falhas que 
não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho 
fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de 
habilitação e classificação. 
9.8. As normas disciplinadoras deste Aviso de Contratação Direta serão sempre interpretadas em favor 
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da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, 
o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.  
9.9. Os fornecedores assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a 
Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução 
ou do resultado do processo de contratação. 
9.10. Em caso de divergência entre disposições deste Aviso de Contratação Direta e de seus anexos ou 
demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Aviso. 
9.11. Da sessão pública será divulgada Ata no sistema eletrônico. 
9.12. O Aviso de Contratação Direta  está disponibilizado, na íntegra, no endereço eletrônico da BLL 
Compras https://bllcompras.com// e para outras informações sobre a dispesna de licitação serão prestadas 
na sede, localizado Sede da Câmara municipal de Remanso, Rua Castro Alves, s/n, Remanso – Bahia. 
(Sala de Licitações), das 08H às 13h ou através do site: https:// camararemanso.ba.gov.br. 
9.13. Integram este Aviso de Contratação Direta, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 
9.13.1. ANEXO I – Termo de Referência 
9.13.2. ANEXO II – Memoria descritivo; 
9.13.3. ANEXO III – planilha de estimativa e quantitativo; 
9.13.4. ANEXO IV – Modelo de proposta de preço; 
9.13.5. ANEXO V – Minuta de Termo de Contrato; 
 
 
 
 
 
 

 
Remanso, BA 15 de setembro de 2026. 

 
 

________________________________ 
RODRIGO FERREIRA RIBEIRO 

Agente de contratação 
Portaria N° 001/2026 
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ANEXO I 
1- DO OBJETO E FUNDAMENTAÇÃO 
  
1.1. Contratação de empresa de engenharia para, sob demanda, prestar os serviços de manutenção predial 
e pequenas reformas, contemplando o fornecimento de peças, materiais e toda a mão de obra necessária 
a execução do serviço contratado, na forma estabelecida em planilhas de serviços e insumos diversos, 
descritos no sistema nacional de pesquisa de custos e índices da construção civil – SINAPI, SBC, ORSE E 
SEINFRA, em todo acervo patrimonial pertencente à câmara municipal de Remanso/BA. 
1.2. O presente termo de referência tem como base legal a Lei 14.133/2021, especificadamente seus artigos 
72, incisos I a VIII, bem como 75, inciso I. 

1.3. Nas palavras do ilustre professor Ronny Charles: “Quando a lei prevê hipóteses de contratação 
direta (dispensa e inexigibilidade) é porque admite que nem sempre a realização do certame levará 
à melhor forma de contratação pela Administração ou que, pelo menos, a sujeição do negócio ao 
procedimento formal e burocrático previsto pelo estatuto não serve eficaz ao atendimento do 
interesse público naquela hipótese específica.”  

2 – DA JUSTIFICATIVA PARA CONTRATAÇÃO  
2.1. A contratação pretendida fundamenta-se na necessidade contínua de assegurar a integridade física, a 
segurança, a funcionalidade e a conservação de todo o patrimônio imobiliário pertencente à Câmara 
Municipal de Remanso/BA. As edificações públicas sofrem depreciação natural decorrente do tempo e do 
uso diário, além de estarem sujeitas a intempéries e desgastes que exigem intervenções preventivas e 
corretivas imediatas. 
2.2. A adoção do modelo de prestação de serviços sob demanda, com fornecimento integral de materiais e 
mão de obra referenciados em tabelas oficiais (SINAPI, SBC, ORSE e SEINFRA), justifica-se pelos 
seguintes fatores: 
•Inviabilidade de previsão exata de demandas: Intervenções prediais — como vazamentos, falhas elétricas, 
reparos de alvenaria e impermeabilizações — apresentam natureza imprevisível quanto ao momento de 
ocorrência e ao volume exato de serviços necessários, tornando o modelo sob demanda a solução mais 
econômica e eficiente. 
•Eficiência administrativa e economicidade: Evita-se a deflagração de múltiplos e morosos processos 
licitatórios para cada reparo pontual, reduzindo custos operacionais e garantindo agilidade no atendimento 
das necessidades prediais. 
•Transparência e conformidade de custos: A vinculação às tabelas de referência consagradas (SINAPI, 
ORSE, SEINFRA e SBC) confere segurança jurídica, transparência na aferição de preços praticados e 
impede a ocorrência de sobrepreço. 
•Ausência de quadro próprio especializado: A Câmara Municipal não dispõe de servidores efetivos 
habilitados (engenheiros, pedreiros, eletricistas, encanadores) nem de ferramental próprio para executar 
reparos de engenharia, sendo imperiosa a terceirização técnica especializada. 
•Continuidade do serviço público e segurança: Garante condições salubres, seguras e acessíveis para 
parlamentares, servidores, prestadores de serviço e munícipes que frequentam as dependências do Poder 
Legislativo. 
 
3 – DO REGIME DE EXECUÇÃO, LOCAL, FORMA DA PRESTAÇÃO E PAGAMENTO 
 
3.1. Os serviços serão executados na sede da câmara municipal de Remanso Bahia, sob demanda com a 
inclusão de mão de obra e material. 
3.2. Os serviços a serem prestados abrange: 
3.2.1. MANUTENÇÃO CORRETIVA: 
3.2.1.1. A manutenção corretiva consiste na prestação de serviços de engenharia, sob demanda, nos 
sistemas integrados às instalações prediais; 
3.2.1.2. Os componentes de edificação abrangidos na manutenção constituem, em sua maioria, nas 
seguintes atividades: 

 Serviços a serem realizados nas instalações elétricas, hidrossanitárias e pluviais; 
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 Corrigir vazamentos e outras anormalidades nos encanamentos da rede de água e esgoto, 
conexões, registros (internos e externos), torneiras (internas e externas), pias, vasos sanitários, 
caixas sifonadas, substituindo-os, caso necessário; 

 Reparar metais e louças dos sanitários, corrigindo ou substituindo o que estiver danificado; 

 Corrigir falhas nos quadros de distribuição, incluindo a distribuição de disjuntores, balanceamento 
de fases, substituição de dispositivos elétricos, reaperto de conectores, medição de correntes, 
tensão etc; 

 Corrigir falhas no sistema de iluminação e das tomadas em geral, tanto nas instalações internas 
quanto externas, incluindo o conserto ou a substituição de condutores, interruptores, lâmpadas, 
reatores, starts e tomadas, sejam externas ou de embutir, simples ou tripolar, com ou sem 
aterramento; 

 Realizar reaperto dos parafusos de sustentação das luminárias, lâmpadas, contatos dos reatores, 
base dos soquetes, disjuntores etc.; 

 Ativar e mudar pontos elétricos; 

 Executar todas as demais rotinas de manutenção, de acordo com as especificações técnicas dos 
sistemas elétricos e das normas vigentes; 

 Corrigir falhas em telhados e suas estruturas, checando a proteção dos rufos, capacidade de 
escoamento e pontos de interferência, de forma a identificar anomalias; 

 Realizar eventuais correções em revestimentos de paredes, tetos e pisos (pintura, azulejos, 
cerâmicas, granitina, granito, rejuntamentos, rodapés, fixações, proteções e calafetação de juntas); 

 Realizar eventuais correções nos revestimentos internos e externos, eliminando a existência de 
trincas, descolamentos, manchas e infiltrações; 

 Corrigir falhas em forros internos e recuperar os pontos defeituosos, utilizando os mesmos materiais 
anteriormente empregados, de forma a manter o nivelamento e a pintura na mesma cor já existente; 

 Realizar regulagem, alinhamento, ajustes de pressão, lubrificações de portas e janelas, consertos 
ou, se necessário, substituição de fechaduras, travas, dobradiças, molas hidráulicas, cordoalhas, 
prendedores, puxadores, trincos, incluindo serviços de plaina; 

 Corrigir falhas em calçadas, pátios, revestimentos de pisos, acessos, cercas, gradis, corrimãos, 
alambrados, muros e portões; 

 Corrigir falhas na estabilidade dos muros e fixação dos gradis, regularizando os pontos instáveis; 

 Realizar correções na estrutura do concreto armado e de madeira, se existirem dilatações, quebras, 
trincas, recalques etc; 

 Realizar correções em paredes, eliminando quebras, trincas, fissuras, desgastes, além de pinturas; 

 Realizar correções, eliminando infiltrações ou vazamentos em lajes impermeabilizadas e marquises 
e, se necessário, proceder à remoção da vedação existente e realizar nova impermeabilização e 
proteção mecânica; 

 Executar revisão geral de janelas, portas, portões, suportes de ar-condicionado de janela, corrigindo 
as falhas encontradas ou substituindo partes, quando necessário; 

 Executar a inspeção geral nas esquadrias, realizando lixamentos, soldas, pinturas, vedações, 
regulagens nas fixações e remoção de partes enferrujadas, se necessário; 

 Realizar a limpeza das calhas pluviais, substituição de telhas, chapins, rufos; 

 Efetuar a limpeza geral de telhados, marquises, lajes, sistemas de condução e escoamento de 
águas pluviais;  

 Executar serviços de carpintaria, incluindo lixamento, impermeabilização, pintura, reaperto de 
parafusos, instalação ou substituição de peças como puxadores e fechaduras, com vistas a corrigir 
ou reparar portas, janelas e montagens de móveis em geral; 
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 Serviço de confecção de mobiliários, incluindo instalação, conforme necessidade e de acordo com 
projetos elaborados pela Contratada; 

 Realizar reparos, montagem e desmontagem de divisórias (com ou sem vidro); 

 Realizar instalação de extintores de incêndio, telas de proteção, quadros, murais, acessórios de 
banheiro e copa, suportes, etc; 

 Serviços de restauração, tratamento de fissuras, tratamento de juntas e impermeabilização de 
fachadas; 

 Serviços de manutenção, substituição de vidros, pintura parcial ou total e limpeza de fachadas; 

 Serviços de limpeza, pintura e fixação de letreiros das fachadas; 

 Serviço de calafetação de vidros de fachadas; 
 Serviços de paisagismo e jardinagem contemplando manutenções preventivas e corretivas, 

considerando reposição de plantas, adubação, poda do jardim, e o que se fizer necessário à 
manutenção de jardins; 

 Serviços de lavagem de lonas e tendas. 

3.3. Todas as despesas vinculadas a prestação de serviços a serem contratados serão de responsabilidade 
da empresa, inclusive todos os tributos incidentes e/ou encargos sociais que venham a incidir sobre os 
serviços, inclusive despesas com pessoal, material, equipamentos, locomoção, passagens, diárias, 
alimentação, estadia, entre outros. 
3.4. Independentemente da aceitação, a empresa garantirá a qualidade dos serviços obrigando-se sempre 
em refazer o serviço que não estiver de acordo com os serviços. 
3.5. Reuniões de trabalho poderão ser realizadas na sede do legislativo, periodicamente, com a participação 
dos técnicos, na forma de debates de questões relevantes para a administração. 
3.6. Atender prontamente a quaisquer exigências da Administração, inerentes ao objeto da contratação. 
3.7. Comunicar o setor responsável com antecedência mínima de 48 (quarenta e oito) horas, quando, por 
motivo de força maior, tornar-se impossível o fornecimento dos serviços objeto da contratação, 
apresentando ainda justificativa. 
3.8. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas 
as condições de habilitação e qualificação exigidas na dispensa de licitação. 
3.09. Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações assumidas, 
nem subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada, exceto nas condições autorizadas no Termo 
de Referência ou na minuta de contrato. 
3.10. Responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, 
comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamento de pessoal, prestação de garantia e quaisquer outras 
que incidam ou venham a incidir na execução do contrato. 
3.11. O contrato ou documento similar deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com 
as cláusulas avençadas e as normas da Lei n° 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas 
consequências de sua inexecução total ou parcial (Lei n° 14.133/2021, art. 115, captei). 
3.12. execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou 
pelos respectivos substitutos (Lei n° 14.133/2021, art. 117, caput). 
3.13. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à execução 
do contrato, determinando o que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados 
(Lei n°14.133/2021, art. 117, §1°). 
3.14. O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das medidas 
convenientes, a situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua competência (Lei n° 
14.133/2021, art. 117, §2°). 
3.15. O contratado será responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros em 
razão da execução do contrato, e não excluirá nem reduzirá essa responsabilidade a fiscalização ou o 
acompanhamento pelo contratante (Lei n° 14.133/2021, art. 120). 
3.16. As comunicações entre o órgão e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o ato 
exigir tal formalidade, admitindo-se, excepcionalmente, o uso de mensagem eletrônica para esse fim. 
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3.17. Quantitativos de serviço ocorrera conforme demanda da contratada limitando ao valor máximo 
de contrato 
3.18. Os serviços serão requisitados exclusivamente conforme a necessidade real da Câmara Municipal, 
mediante emissão prévia de Ordem de Serviço (OS), não se configurando obrigação do órgão em exaurir a 
totalidade do valor ou das quantidades estimadas no decorrer da vigência contratual. 
3.19. Preço, forma e condição de pagamento:   
3.19.1. O valor total estimado para a contratação é de R$ 130.000,00 (cento e trinta mil reais), 
correspondente ao teto orçamentário para o período de vigência contratual e o critério de julgamento 
adotado será o maior percentual de desconto do item. 
3.19.2. DO PERCENTUAL DE DESCONTO (TABELA SINAPI, ORSI E EMBASA) E DA BONIFICAÇÃO 
DE DESPESAS INDIRETAS (BDI): 
3.19.2.1. As tabelas a serem consideradas serão as COM DESONERAÇÃO; 
3.19.2.2. O percentual de desconto a ser ofertado pela empresa sobre os serviços executados será baseado 
nos preços das tabelas acima referenciadas 1º SINAPI Bahia; 2º ORSE; 3º SEINFRA; 4º SBC; 5º Cotação 
de mercado para itens extratabela, referente ao período de execução/prestação do serviço daquele mês, 
do qual também será calculado o BDI. Tais valores deverão ser discriminados e apresentados em planilhas 
(Excel) após requerido pela equipe de fiscalização e entregues em formato digital até o quinto dia de cada 
mês, posterior a execução do serviço; 
Após a execução do(s) serviço(s) a empresa apresentará uma planilha contendo: a ordem (com a 3.19.2.3. 
indicação da Ordem de Serviço); o código da planilha referenciada; a descrição do serviço (conforme a 
tabela); a unidade (comprimento, massa, volume, capacidade, tempo, etc); a quantidade utilizada 
(mensurada por número cardinal até a segunda casa decimal), caso necessário se fará o arredondamento 
matemático; preço unitário ou por composição de acordo com o valor da tabela (referente ao mês de 
execução); valor do desconto (calculado sobre o valor da tabela); preço unitário/composto com desconto; 
subtotal = preço unitário/composto vezes a quantidade utilizada (até a segunda casa decimal); valor do BDI 
(calculado sobre o subtotal); valor total (subtotal mais o valor do BDI); 
3.19.2.4. Foram tomadas como referência as Tabelas SINAPI de 06/2026, SBC de 07/2026, ORSE 03/2026 
e SINFRA 028.  

 Não será admitida reivindicação de alteração dos preços, tais como: perdas não consideradas de 
materiais, projetos incompletos ou insuficientemente detalhados, quantitativos incorretos, 
dificuldades em entrega de materiais especificados no prazo, entre outros. 

 O tipo de licitação deverá ser o de MAIOR PERCENTUAL DE DESCONTO, apurado com base no 
critério de julgamento ofertado sobre as tabelas do Sistema Nacional de Pesquisa de Custos e 
Índices da Construção Civil – SINAPI, ORSE, referente ao Estado da Bahia, obtido durante disputa 
entre os fornecedores participantes do certame licitatório, conforme condições previstas neste 
Instrumento. 

 A composição e definição dos índices de Bonificações e Despesas Indiretas – BDI a serem utilizados 
nesta licitação terá o percentual máximo de 25,00% para serviços e para aquisição de ferramentas 
e materiais específicos, conforme Anexo I deste Termo de Referência, para serviços de manutenção 
e reformas prediais objeto deste Instrumento. 

 Se necessário, a administração fará Composições Próprias de Custos Unitários, caso o serviço 
solicitado, seja de natureza específica e não tenha cadastro nas bases de dados. 

3.20. O pagamento será feito conforme proposta em até 30 dias úteis para o pagamento após a 
liquidação, mediante apresentação de Nota Fiscal juntamente com os documentos de regularização fiscal. 
Sendo observadas os ditames da legislação em vigor. 
3.21. prazo de entrega do serviço: 
3.21.1. O prazo de entrega das obras descritas na proposta de preços do licitante vencedor, deverá ser 
executado de acordo a necessidade e devendo executar as obras, conforme demanda fornecida pela 
câmara municipal de Remanso/BA. 
3.21.2. Para efeito de verificação da conformidade ou não da obra executada com as com a equipe técnica 
deverão ter o prazo de até 05 (cinco) dias úteis, contados da data da entrega, oportunidade em que o 
aceitará, atestando a respectiva Nota Fiscal, ou o rejeitará, na hipótese de desconformidade que não atenda 
às necessidades deste Órgão; 
3.21.3. A obra especificada neste Memorial deverá ser considerada como referência, jamais com caráter 
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impositivo para a execução. Porém, as obras executados  que  apresentarem  especificações  de  qualidade,  
desempenho, rendimento, eficiência, estrutura, funcionamento, acabamento semelhantes às especificações 
dos produtos de referência indicados neste Projeto Básico/Termo de Referência, as quais foram utilizadas 
como parâmetro para coleta de preços serão testados, conforme instruções dos respectivos catálogos 
técnicos e caso não apresentem as referidas características, deverão ser substituídos pelos especificados 
neste Projeto Básico/Termo de Referência, sem ônus para câmara municipal de Remanso/BA. 
3.21.4. Caberá à CONTRATADA efetuar seu próprio planejamento, sugerindo adequações aos cronogramas 
a serem propostos, de forma a atender, rigorosamente, o prazo estipulado, levando em conta as possíveis 
limitações impostas pela necessidade de reforma da unidade em funcionamento. As eventuais alterações 
no cronograma deverão ser submetidas à aprovação da FISCALIZAÇÃO. 
3.21.5. Cabe à CONTRATADA consultar com antecedência seus fornecedores quanto aos prazos de 
entrega dos materiais especificados, de forma a não incorrer em atrasos decorrentes de entrega 
extemporânea de materiais. 
3.21.6. Assinado o contrato e emitida a ordem de serviço, a CONTRATADA deverá efetuar uma análise 
minuciosa de todo os prédios e equipamentos, buscando elucidar junto à FISCALIZAÇÃO, ao início dos 
trabalhos, toda e qualquer dúvida sobre detalhes construtivos, materiais a serem aplicados e possíveis 
interferências que porventura não tenham sido suficientemente esclarecidas. 
 
4 – DA DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO 
 
4.1. A solução proposta contempla a estruturação de um modelo integrado de contratação de serviços de 
engenharia para manutenção preventiva, corretiva e pequenas reformas prediais, operando sob o regime 
de execução por demanda, destinado a todo o complexo imobiliário pertencente à Câmara Municipal de 
Remanso/BA. 
A composição integral da solução abrange os seguintes eixos estruturantes: 

 Fornecimento Total de Mão de Obra Qualificada: Disponibilização de profissionais capacitados 
para intervenções nas áreas de alvenaria, instalações elétricas, hidrossanitárias, coberturas, 
pintura, impermeabilização, esquadrias e vidraçaria, devidamente equipados com ferramentas 
adequadas, uniformes e Equipamentos de Proteção Individual e Coletiva (EPIs e EPCs), sob estrito 
cumprimento das Normas Regulamentadoras (NRs). 

 Fornecimento Integral de Materiais e Insumos: Inclusão de todas as peças, materiais de 
construção e componentes necessários para a execução dos serviços solicitados, garantindo 
padrões de qualidade certificados por normas da ABNT/INMETRO, sem necessidade de aquisição 
prévia ou armazenamento de insumos pela Administração. 

 Aferição por Tabelas Públicas de Custos: Precificação das intervenções baseada estritamente 
nas composições unitárias do Sistema Nacional de Pesquisa de Custos e Índices da Construção 
Civil (SINAPI), ORSE, SEINFRA e SBC, aplicando-se sobre elas o percentual de desconto linear 
obtido na licitação, além do BDI referencial de engenharia, conferindo transparência orçamentária 
aos preços praticados. 

 Ciclo Operacional por Ordens de Serviço (OS): Operacionalização sob demanda vinculada a 
chamados formais expedidos pela Câmara Municipal. O fluxo engloba: vistoria conjunta in loco, 
elaboração de orçamento analítico discriminado pela empresa, autorização prévia da fiscalização, 
execução do serviço nos prazos contratuais estabelecidos e liquidação baseada exclusivamente em 
medições físicas atestadas. 

 Responsabilidade Técnica e Gestão Contratual: Acompanhamento obrigatório das intervenções 
por responsável técnico habilitado (Engenheiro Civil ou Arquiteto), registrado no CREA ou CAU, 
com a emissão formal de Anotação/Registro de Responsabilidade Técnica (ART/RRT) para os 
serviços executados e suporte com garantia técnica pós-conclusão. 

4.2. Dessa forma, a solução entrega à Câmara Municipal uma estrutura ágil e contínua de conservação 
predial, eliminando a descontinuidade administrativa e mitigando riscos estruturais ao patrimônio público. 
 
5 – DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS  
  
5.1. Os custos com a presente contratação correrão por conta da seguinte dotação orçamentária:  
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Órgão:                                                        Câmara Municipal 
Atividade:  2001 
Fonte: 150 
Elemento de Despesa: 33.90.39 

  
6. PRAZO DE EXECUÇÃO E VIGÊNCIA 
  
6.1 O prazo de execução deverá ser da assinatura do contrato, até o dia 31 de dezembro de 2026, podendo 
ocorrer a prorrogação de vigência do contrato, caso cumpra os requisitos do artigo 107, da Lei Nº 
14.133/2021. 
   
7 – REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 
  
7.1. Para que o objeto da contratação seja efetivado, é necessário o atendimento de alguns requisitos de 
acordo com as características do objeto, dentre eles os de qualidade e capacidade de execução pelo 
contratado, minimamente os dispostos nos artigos 62, 66, 67, 68 e 69 da Lei Nº 14.133/2021.  
7.2. Sendo assim, os documentos exigidos serão: 
  
Habilitação jurídica:  
a) No caso de empresário individual, inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta 
Comercial da respectiva sede; 
b) No caso de sociedade empresária: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente 
registrado na Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus 
administradores; 
c) Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem 
sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência; 
d) No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas Jurídicas do 
local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores; 
e) Decreto de autorização, em se tratando de sociedade empresária estrangeira em funcionamento no País; 
f) No caso de exercício de atividade não listadas nos itens acima: ato de registro ou autorização para 
funcionamento expedido pelo órgão competente, nos termos da legislação pertinente. 
g) No caso de sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da assembleia 
que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas 
Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que trata o art. 107 da Lei Nº 5.764, de 1971.  
Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva. 
Regularidade fiscal, social e trabalhista: 
a) Prova de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas ou no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas; 
b) Certidão negativa de débitos relativos aos tributos federais e à dívida ativa da União; 
c) Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 
d) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação 
de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das 
Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei Nº 5.452, de 1º de maio de 1943; 
e) Prova de inscrição no cadastro de contribuintes municipal ou estadual, relativo ao domicílio ou sede do 
licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual, opcional;  
f) Prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do licitante, relativa à atividade em 
cujo exercício contrata ou concorre; 
g) Prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do licitante, relativa à atividade em 
cujo exercício contrata ou concorre; 
  
Qualificação Econômico-Financeira:  
a) Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do licitante; 
b) balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis dos 2 
(dois) últimos exercícios sociais;  
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b.1. As empresas criadas no exercício financeiro da dispensa deverão atender a todas as exigências da 
habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura.  
b.2. Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa jurídica ter sido 
constituída há menos de 2 (dois) anos.  
c) comprovação da boa situação financeira da empresa mediante obtenção de índices de Liquidez 
Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), superiores a 1 (um), obtidos pela aplicação das 
seguintes fórmulas: 
 
LG = Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo Passivo Circulante + Passivo Não Circulante SG = Ativo 
Total Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 
LC = Ativo Circulante Passivo Circulante c.1.  
 
As empresas, que apresentarem resultado inferior ou igual a 1(um) em qualquer dos índices de Liquidez 
Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), deverão comprovar capital ou patrimônio líquido 
mínimo de 5% (cinco por cento) do valor total estimado da contratação ou do item pertinente. 
 
Qualificação Técnica:  
 
a) Para comprovação de aptidão Técnico-Operacional deverão ser apresentados atestados que 
demonstrem o desempenho de atividade pertinente e compatível em características, quantidades e prazos, 
com o objeto da licitação, inclusive os serviços contínuos em períodos sucessivos, ou não, de 3 anos, 
fornecidos por pessoas jurídicas de direito público ou privado em favor da licitante, em que fique 
demonstrada a execução dos seguintes serviços, observados as quantidades mínimas, referente ao 
percentual de 30% do levantamento estimado da tabela 01. 
b) Comprovação da capacidade técnico-profissional: pelo menos 01 (um) atestado em nome do(s) 
profissional(is) indicado(s) para atuar como responsável(is) técnico(s), fornecido por pessoa jurídica de 
direito público ou privado, para desempenho de atividade pertinente e compatível com o objeto da licitação, 
sendo necessário a comprovação de realização dos itens destacados, devidamente registrado na entidade 
profissional competente, acompanhado das respectivas Certidões de Acervo Técnico – CAT. O(s) 
atestado(s) deverá(ão) ser apresentado(s) constando as seguintes informações do emitente em papel 
timbrado: CNPJ, endereço, telefone, data de emissão, nome e cargo/função de quem assina o documento, 
bem como conter objeto, atividades desenvolvidas e período da contratação;  
c) Os atestados deverão comprovar a execução de serviços equivalentes às parcelas de maior relevância e 
de valor significativo do objeto. 

Item Descrição Und Quant. 

1 
Piso alta resistencia, e=12mm, aplicado com juntas, polido 
até o esmeril 400 e encerado, exclusive argamassa de 
regularização 

M2 118,75 

2 
Porta em madeira mista, almofadada, 70 x 210 cm, inclusive 
batente e ferragens un 5,00 

3 Instalação de vidro temperado, e = 10 mm, encaixado em 
perfil u. af_01/2021_p 

M2 4,16 

4 
Vidro liso incolor 4mm 

M2 4,33 

5 
Revisão em cobertura com telha de fibrocimento ondulada 
6mm 

M2 157,50 

6 Reboco para paredes internas, externas, vigas, traço 1:4,5  - 
esp= 2 cm 

M2 11,00 

7 
Revestimento cerâmico para paredes internas, e externas 

M2 36,52 
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8 Pintura em latex acrílico sobre paredes internas e externas, 
2 demãos 

M2 532,91 

  
     9 

Divisória em eucatex   
       M2 

 
                       
100,00 

10 Forro de gesso comum, em placas 60x60 cm, inclusive 
madeiramento com ripões 3,5cm x 5,5cm, instalado 

M2 118,75 

TABELA 01 
 
8 – FORMAS E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO: 
  
8.1. .1. A contratação será formalizada de forma direta, sob o rito de Dispensa de Licitação, na sua forma 
eletrônica, com fundamento no art. 75, inciso I, c/c art. 75, § 3º, da Lei Federal nº 14.133/2021 (atualizado 
pelo Decreto Federal nº 12.807/2025), tendo em vista que o valor estimado global de R$ 130.000,00 (cento 
e trinta mil reais) encontra-se compatível com o limite legal para serviços de engenharia.  
8.2. O critério de julgamento adotado será o de Maior Desconto Linear (art. 33, inciso II, e art. 34 da Lei nº 
14.133/2021), a ser aplicado uniformemente sobre os preços unitários constantes nas planilhas de serviços 
e insumos das tabelas referenciais adotadas (SINAPI/BA, ORSE, SEINFRA e SBC), bem como sobre os 
insumos e serviços que vierem a ser compostos em caráter extratabela. 
8.3. O procedimento será divulgado no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) e em plataforma 
eletrônica de compras, por período não inferior a 3 (três) dias úteis, para viabilizar a disputa aberta de lances 
com percentuais de desconto sucessivos entre as empresas do ramo de engenharia. 
 
9 - DA JUSTIFICATIVA DOS PREÇOS: 
  
9.1 O valor global estimado para a presente contratação é de R$ 130.000,00 (cento e trinta mil reais), 
fixado como limite orçamentário máximo para o período de vigência contratual, atendendo aos parâmetros 
do art. 23, § 2º, e do art. 72, inciso VII, da Lei Federal nº 14.133/2021. 
9.2. A fixação do valor global estimado fundamentou-se em levantamento histórico-financeiro e contábil 
conduzido pela Câmara Municipal de Remanso/BA, consubstanciado nos seguintes elementos: 

 Histórico de Desembolsos: Levantamento das liquidações de despesas realizadas em exercícios 
anteriores com serviços pontuais de reparos, manutenções civis, hidráulicas e elétricas e aquisição 
de materiais de construção; 

 Projeção de Demandas Preventivas: Ajuste da média histórica considerando o desgaste natural 
das instalações prediais, a defasagem de custos da construção civil e a programação de 
intervenções preventivas necessárias ao pleno funcionamento do Poder Legislativo; 

 Caráter de Teto Financeiro: Por se tratar de prestação de serviços executada sob demanda e sem 
quantitativos fixos a priori, o valor de R$ 130.000,00(cento e trinta mil reais) opera estritamente 
como limite orçamentário máximo disponível, não vinculando a Câmara Municipal à obrigação de 
exauri-lo caso as ordens de serviço emitidas resultem em montante inferior. 

9.3. Quanto à vantajosidade dos preços unitários a serem efetivamente faturados, a compatibilidade com os 
parâmetros de mercado encontra-se assegurada pela adoção dos seguintes referenciais oficiais: 

 Sistemas Oficiais de Custos Públicos: Os preços unitários dos serviços e insumos terão como 
balizadores obrigatórios as composições do Sistema Nacional de Pesquisa de Custos e Índices da 
Construção Civil – SINAPI (referência Bahia), do Orçamento de Obras de Sergipe – ORSE, da 
Secretaria da Infraestrutura do Ceará – SEINFRA e do Sistema Balizador de Custos – SBC, fontes 
oficiais amplamente consagradas pela jurisprudência do Tribunal de Contas da União (TCU) e 
Tribunais de Contas dos Estados; 

 Obtenção de Desconto em Ambiente Competitivo: A realização de procedimento de Dispensa 
Eletrônica, com aviso público disponibilizado no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) 
por prazo mínimo de 3 (três) dias úteis submeterá as tabelas oficiais à disputa aberta de lances, 
garantindo que os serviços sejam executados com aplicação de desconto linear ofertado pelo 
mercado sobre os valores medianos de tabela. 
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 9.4. Conclui-se, portanto, que a estimativa orçamentária é compatível com a capacidade financeira 
e o porte da Câmara Municipal, ao passo que a precificação unitária por tabelas públicas aliada ao 
desconto linear assegura a modicidade dos gastos, a transparência e a conformidade aos princípios 
da economicidade e da eficiência pública. 

 
10– MODELO DE GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 
  
10.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as 
normas da Lei Nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total 
ou parcial; 
10.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de 
execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias 
mediante simples apostila; 
10.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre 
que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim; 
10.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que 
devam ser cumpridas de imediato; 
10.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar o 
representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que 
conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias 
para execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando houver, do método 
de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros. 
10.6. A fiscalização decorrente desta contratação, será acompanhada e fiscalizada pelo servidor ROSANA 
RODRIGUES REIS – MAT.  Nº 377, designado pela Portaria 018/2026, publicada 06 de julho de 2026, dessa 
Administração, ou pelo respectivo substituto designado, permitida a contratação de terceiros para assisti-los 
e subsidiá-los com informações pertinentes a essa atribuição, nos termos do artigo 117 da Lei 14.133/2021. 
10.7. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à execução do 
contrato, determinando o que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados. 
10.8. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal do contrato emitirá notificações para a 
correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção. 
10.9. O fiscal do contrato informará ao gestor do contrato, em tempo hábil, a situação que demandar decisão 
ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e 
saneadoras, se for o caso.  
10.10. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o 
fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato.  
10.11. O fiscal do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato sob 
sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou à prorrogação contratual  
10.12. O fiscal do contrato será auxiliado pelos órgãos de assessoramento jurídico e de controle interno da 
Administração, que deverão dirimir dúvidas e subsidiá-lo com informações relevantes para prevenir riscos 
na execução contratual. 
10.13. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, 
inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas ou 
vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus 
agentes e prepostos. 
10.14. O contratado deverá indicar um responsável legal com respectivos contatos (e-mail, celular e 
WhatsApp), com poderes para representá-lo perante essa Municipalidade na execução do contrato 
decorrente da contratação objeto deste termo de referência.  
10.15. O contratado deverá manter preposto aceito pela Administração durante a prestação do serviço e/ou 
fornecimento do bem para representá-lo na execução do contrato.  
  
11 – DO RECEBIMENTO DO OBJETO E DOS CRITÉRIOS PARA MEDIÇÃO E PAGAMENTO 
  
11.1. Será indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem 
prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que o Contratado: 
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11.1.1. não produzir os resultados acordados, 
11.1.2. deixar de executar, ou não executar com a qualidade mínima exigida as atividades contratadas; ou 
11.1.3. deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou utilizá-los 
com qualidade ou quantidade inferior à demandada. 
Do recebimento 
11.2. Os serviços serão recebidos provisoriamente, no prazo e cronograma do serviço prestado objeto deste 
termo de referência, pelo fiscal do contrato, mediante termos detalhados, quando verificado o cumprimento 
das exigências de caráter técnico e administrativo 
11.3. O prazo da disposição acima será contado do recebimento de comunicação de cobrança oriunda do 
contratado com a comprovação da prestação dos serviços a que se referem a parcela a ser paga. 
11.4. O fiscal do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato mediante termo detalhado 
que comprove o cumprimento das exigências de caráter técnico e administrativo.  
11.5. Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período de faturamento, o fiscal do contrato 
poderá apurar o resultado das avaliações da execução do objeto, que poderá resultar no 
redimensionamento de valores a serem pagos ao contratado, registrando em relatório a ser encaminhado 
ao gestor do contrato. 
11.6. O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, 
no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução 
ou materiais empregados, cabendo à fiscalização não atestar a última e/ou única medição de serviços até 
que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento 
Provisório. 
11.7. O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à conclusão de todos as etapas do 
serviço, quando for o caso. 
11.8. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações 
constantes no Termo de Referência e na proposta, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 
11.9. Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o Termo Detalhado deverá conter o registro, 
a análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato, em relação à fiscalização e 
demais documentos que julgar necessários, devendo encaminhá-los ao gestor do contrato para 
recebimento definitivo. 
11.10. Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo não superior a 90 (noventa) dias, contados do 
recebimento provisório, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, após a verificação 
da qualidade e quantidade do serviço e consequente aceitação mediante termo detalhado, obedecendo os 
seguintes procedimentos: 
11.10.1. Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela fiscalização e, caso 
haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, indicar as cláusulas contratuais 
pertinentes, solicitando ao CONTRATADO, por escrito, as respectivas correções; 
11.10.2. Emitir Termo Circunstanciado para efeito de recebimento definitivo dos serviços prestados, com 
base nos relatórios e documentações apresentadas; e 
11.10.3. Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato dimensionado 
pela fiscalização. 
11.10.4. Enviar a documentação pertinente ao setor de contratos ou outro indicado para a formalização dos 
procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão. 
11.11. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, 
deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei Nº 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para 
emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de 
liquidação e pagamento. 
11.12. Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo contratado, de 
inconsistências verificadas na execução do objeto ou no instrumento de cobrança. 
11.13. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela 
segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato. 
Liquidação 
11.14. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de 30 dias úteis 
para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período. 
11.15. Para fins de liquidação, o setor competente deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura apresentada 
expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como: 
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a.  o prazo de validade; 
b.  a data da emissão; 
c.  os dados do contrato e do órgão contratante; 
d.  o período respectivo de execução do contrato; 
e.  o valor a pagar; e 
f.  eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 
 
11.16. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da 
despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se 
o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus à contratante; 
11.17. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade 
fiscal, constatada por meio de consulta própria do Município, mediante consulta aos sítios eletrônicos 
oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei Nº 14.133/2021. 
11.18. A Administração deverá: a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas; b) 
identificar possível razão que impeça a participação em licitação/ contratação, no âmbito do órgão ou 
entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas. 
11.19. Constatando-se a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua notificação, por 
escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente 
sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante. 
11.20. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá 
comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do 
contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os 
meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.  
11.21. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão 
contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa. 
11.22. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se 
decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação.  
Prazo de pagamento 
11.23. O pagamento será efetuado no prazo máximo de até 30 (dias) dias úteis, contados da finalização da 
liquidação da despesa, conforme seção anterior. 
11.24. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados 
monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, mediante 
aplicação do índice IPCA - Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo, acumulado, de correção 
monetária. 
Forma de pagamento 
11.25. O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta 
corrente e chave PIX, indicados em Nota Fiscais, pelo contratado. (SENDO QUE A MODALIDADE DE 
PAGAMENTO, SERÁ DEFINIDA PELO CONTRATANTE). 
11.26. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para 
pagamento. 
11.27. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 
11.27.1. Imposto de Renda das Pessoas Jurídicas (IRPJ), Contribuição Social sobre o Lucro Líquido 
(CSLL), Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social (Cofins), e Contribuição para os 
Programas de Integração Social e Formação do Patrimônio do Servidor Público (PIS/Pasep), na forma da 
Instrução Normativa RFB nº1.234 de 11 de janeiro de 2012, conforme determina o art. 64 da Lei Nº 9.430, 
de 27 de dezembro de 1996; 
11.27.2. Contribuição previdenciária, correspondente a 11% (onze por cento), na forma da Instrução 
Normativa RFB nº 971 de 13 de novembro de 2009, conforme determina a Lei Nº 8.212, de 24 de julho de 
1991; e, 
11.27.3. Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza (ISSQN), na forma da Lei Complementar nº 116, 
de 31 de julho de 2003, combinada com a legislação pertinente.  
11.27.3.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos 
na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 
11.28. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, 
de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele 
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regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de 
documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 
 
12 – OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 
  
12.1. A CONTRATANTE obriga-se a: 
12.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo CONTRATADO, de acordo com o 
contrato e seus anexos; 
12.1.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 
12.1.3. Notificar o CONTRATADO, por escrito, sobre vícios, defeitos incorreções, imperfeições, falhas ou 
irregularidades verificadas na execução do objeto contratual, fixando prazo para que seja substituído, 
reparado ou corrigido, total ou parcialmente, às suas expensas, certificando-se de que as soluções por ele 
propostas sejam as mais adequadas; 
12.1.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo 
CONTRATADO; 
12.1.5. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal relativa à parcela incontroversa da execução do 
objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a execução do objeto, 
quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021; 
12.1.6. Efetuar o pagamento ao CONTRATADO do valor correspondente à execução do objeto, no prazo, 
forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência.  
  
13 - OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
  
13.1. A CONTRATADA obriga-se a: 
13.1.1. Receber provisoriamente o objeto disponibilizando local, data e horário e demais condições 
estabelecidas; 
13.1.2. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade superior 
e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados; 
13.1.3. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo 
fixado pelo fiscal do contrato, os bens e serviços nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 
resultantes da execução ou dos materiais empregados; 
13.1.4. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e 
qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização 
ou o acompanhamento da execução contratual pelo CONTRATANTE, que ficará autorizado a descontar dos 
pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos; 
13.1.5. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores – 
SICAF, o CONTRATADO deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, até o dia trinta 
do mês seguinte ao da prestação dos serviços, os seguintes documentos: 

● Prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 
● Certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União;  
● certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal ou Distrital do domicílio ou 

sede do CONTRATADO; 
● Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 
● Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT. 

13.2.   Comunicar ao Fiscal do contrato tempestivamente, observada a urgência da situação, qualquer 
ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual, não 
ultrapassando o prazo de 24 (vinte e quatro) horas. 
13.1.10. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 
todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na contratação; 
13.1.11. Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações assumidas, 
nem subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada, exceto nas condições autorizadas no Termo 
de Referência ou na minuta de contrato; 
13.1.12. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de 
aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos 
em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 
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13.1.13. Responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, 
comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamento de pessoal, prestação de garantia e quaisquer outras que 
incidam ou venham a incidir na execução do contrato. 
13.1.14. Cumprir as exigências de reserva de cargos prevista em lei, bem como em outras normas 
específicas, para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social e para aprendiz  
 
14 - DA SUBCONTRATAÇÃO 
  
14.1. Não será admitida a subcontratação total ou parcial do objeto deste Termo de Referência. 
14.2. A execução de todos os serviços de manutenção predial, pequenas reformas e o fornecimento de 
materiais e mão de obra deverão ser realizados direta e exclusivamente pela contratada, sob pena de 
rescisão contratual imediata e aplicação das sanções administrativas cabíveis. 
14.3. A vedação justifica-se pela natureza e pelo porte da contratação, sendo essencial a vinculação direta 
da empresa vencedora e de seu responsável técnico com a Câmara Municipal, garantindo o controle 
rigoroso da qualidade, da segurança do trabalho e da pontualidade no atendimento aos chamados. 
 
15 - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
  
15.1. A Câmara Municipal de Remanso - BA, reserva-se no direito de impugnar a prestação de serviços, se 
esses não estiverem de acordo com as especificações contidas neste Termo de referência. 
15.2. Os casos omissos serão resolvidos com base nos dispositivos constantes na Lei 14.133/2021. 
15.3. Fica eleito o foro da Comarca de Remanso-BA, como único e competente para dirimir quaisquer 
demandas do presente contrato, por mais privilegiado que outro possa ser   
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ANEXO II – MEMORIA DESCRITIVO 

 

MANUTENÇÃO CÂMARA MUNICIPAL DE REMANSO 
 
 

OBJETO: 

 
O Memoria l Descrit ivo tem por objeto a contratação de empresa de engenharia para, sob 
demanda, prestar os serviços de manutenção predial e pequenas reformas, contemplando o 
fornecimento de peças, materiais e toda a mão de obra necessária a execução do serviço contratado, 
na forma estabelecida em planilhas de serviços e insumos diversos, descritos no sistema nacional 
de pesquisa de custos e índices da construção civil – SINAPI, SBC, ORSE E SEINFRA, em todo acervo 
patrimonial pertencente à Câmara Municipal de Remanso/BA. 
 
O valor global est imado pela Administração, tem como referência os preços praticados no 
mercado regional,  mediante pesquisa prévia real izada através do Setor de Compras desta 
Câmara, o qual consta no Processo Administrativo, anterior a este instrumento. 
 
1. DA HABILITAÇÃO E DA COMPROVAÇÃO DA QUALIFICAÇÃO TÉCNICA: 

a) Para comprovação de aptidão Técnico-Operacional deverão ser apresentados atestados que 
demonstrem o desempenho de atividade pertinente e compatível em características, 
quantidades e prazos, com o objeto da licitação, inclusive os serviços contínuos em períodos 
sucessivos, ou não, de 3 anos, fornecidos por pessoas jurídicas de direito público ou privado 
em favor da licitante, em que fique demonstrada a execução dos seguintes serviços, observados 
as quantidades mínimas, referente ao percentual de 30% do levantamento estimado da tabela 
abaixo: 

TÉCNICA- PROFISSIONAL: 
b) Comprovação da capacidade técnico-profissional: pelo menos 01 (um) atestado em nome do(s) 

profissional(is) indicado(s) para atuar como responsável(is) técnico(s), fornecido por pessoa 
jurídica de direito público ou privado, para desempenho de atividade pertinente e compatível 
com o objeto da licitação, sendo necessário a comprovação de realização dos itens destacados, 
devidamente registrado na entidade profissional competente, acompanhado das respectivas 
Certidões de Acervo Técnico – CAT. O(s) atestado(s) deverá(ão) ser apresentado(s) constando 
as seguintes informações do emitente em papel timbrado: CNPJ, endereço, telefone, data de 
emissão, nome e cargo/função de quem assina o documento, bem como conter objeto, 
atividades desenvolvidas e período da contratação; Os atestados deverão comprovar a 
execução de serviços equivalentes às parcelas de maior relevância e de valor significativo do 
objeto. 

Item Descrição Und Quant. 

1 
Piso alta resistencia, e=12mm, aplicado com juntas, polido 
até o esmeril 400 e encerado, exclusive argamassa de 
regularização 

M2 118,75 

2 
Porta em madeira mista, almofadada, 70 x 210 cm, inclusive 
batente e ferragens un 5,00 

3 Instalação de vidro temperado, e = 10 mm, encaixado em 
perfil u. af_01/2021_p 

M2 4,16 
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4 
Vidro liso incolor 4mm 

M2 4,33 

5 
Revisão em cobertura com telha de fibrocimento ondulada 
6mm 

M2 157,50 

6 Reboco para paredes internas, externas, vigas, traço 1:4,5  - 
esp= 2 cm 

M2 11,00 

7 
Revestimento cerâmico para paredes internas, e externas 

M2 36,52 

8 Pintura em latex acrílico sobre paredes internas e externas, 
2 demãos 

M2 532,91 

  
     9 

Divisória em eucatex   
       M2 

 
                    
100,00 

10 Forro de gesso comum, em placas 60x60 cm, inclusive 
madeiramento com ripões 3,5cm x 5,5cm, instalado 

M2 118,75 

 
2. DO PERCENTUAL DE DESCONTO (TABELA SINAPI, ORSI E EMBASA) E DA BONIFICAÇÃO 
DE DESPESAS INDIRETAS (BDI): 
2.1 As tabelas a serem consideradas serão as COM DESONERAÇÃO; 
2.2 O percentual de desconto a ser ofertado pela empresa sobre os serviços executados será baseado nos 
preços das tabelas acima referenciadas, referente ao período de execução/prestação do serviço daquele 
mês, do qual também será calculado o BDI. Tais valores deverão ser discriminados e apresentados em 
planilhas (Excel) após requerido pela equipe de fiscalização e entregues em formato digital até o quinto dia 
de cada mês, posterior a execução do serviço; 
2.3 Após a execução do(s) serviço(s) a empresa apresentará uma planilha contendo: a ordem (com a 
indicação da Ordem de Serviço); o código da planilha referenciada; a descrição do serviço (conforme a 
tabela); a unidade (comprimento, massa, volume, capacidade, tempo, etc); a quantidade utilizada 
(mensurada por número cardinal até a segunda casa decimal), caso necessário se fará o arredondamento 
matemático; preço unitário ou por composição de acordo com o valor da tabela (referente ao mês de 
execução); valor do desconto (calculado sobre o valor da tabela); preço unitário/composto com desconto; 
subtotal = preço unitário/composto vezes a quantidade utilizada (até a segunda casa decimal); valor do BDI 
(calculado sobre o subtotal); valor total (subtotal mais o valor do BDI); 
2.4 Foram tomadas como referência as Tabelas SINAPI de 06/2026, SBC de 07/2026, ORSE 03/2026 e 
SINFRA 028.  

 Não será admitida reivindicação de alteração dos preços, tais como: perdas não consideradas de 
materiais, projetos incompletos ou insuficientemente detalhados, quantitativos incorretos, 
dificuldades em entrega de materiais especificados no prazo, entre outros. 

 O tipo de licitação deverá ser o de MAIOR PERCENTUAL DE DESCONTO, apurado com base no 
critério de julgamento ofertado sobre as tabelas do Sistema Nacional de Pesquisa de Custos e 
Índices da Construção Civil – SINAPI, ORSE, referente ao Estado da Bahia, obtido durante disputa 
entre os fornecedores participantes do certame licitatório, conforme condições previstas neste 
Instrumento. 

 A composição e definição dos índices de Bonificações e Despesas Indiretas – BDI a serem utilizados 
nesta licitação terá o percentual máximo de 25,00% para serviços e para aquisição de ferramentas 
e materiais específicos, conforme Anexo I deste Termo de Referência, para serviços de manutenção 
e reformas prediais objeto deste Instrumento. 

 Se necessário, a administração fará Composições Próprias de Custos Unitários, caso o serviço 
solicitado, seja de natureza específica e não tenha cadastro nas bases de dados. 

3.0 DO PRAZO DE ENTREGA 
3.1 O prazo de entrega das obras descritas na proposta de preços do licitante vencedor, deverá ser 
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executado de acordo a necessidade e devendo executar as obras, conforme demanda fornecida pela 
câmara municipal de Remanso/BA. 
3.2 Para efeito de verificação da conformidade ou não da obra executada com as com a equipe técnica 
deverão ter o prazo de até 05 (cinco) dias úteis, contados da data da entrega, oportunidade em que o 
aceitará, atestando a respectiva Nota Fiscal, ou o rejeitará, na hipótese de desconformidade que não atenda 
às necessidades deste Órgão; 
3.3 A obra especificada neste Memorial deverá ser considerada como referência, jamais com caráter 
impositivo para a execução. Porém, as obras executados  que  apresentarem  especificações  de  qualidade,  
desempenho, rendimento, eficiência, estrutura, funcionamento, acabamento semelhantes às especificações 
dos produtos de referência indicados neste Projeto Básico/Termo de Referência, as quais foram utilizadas 
como parâmetro para coleta de preços serão testados, conforme instruções dos respectivos catálogos 
técnicos e caso não apresentem as referidas características, deverão ser substituídos pelos especificados 
neste Projeto Básico/Termo de Referência, sem ônus para câmara municipal de Remanso/BA  
3.4 Caberá à CONTRATADA efetuar seu próprio planejamento, sugerindo adequações aos 
cronogramas a serem propostos, de forma a atender, rigorosamente, o prazo estipulado, levando em conta 
as possíveis limitações impostas pela necessidade de reforma da unidade em funcionamento. As eventuais 
alterações no cronograma deverão ser submetidas à aprovação da FISCALIZAÇÃO. 
3.5 Cabe à CONTRATADA consultar com antecedência seus fornecedores quanto aos prazos de 
entrega dos materiais especificados, de forma a não incorrer em atrasos decorrentes de entrega 
extemporânea de materiais. 
3.6 -Assinado o contrato e emitida a ordem de serviço, a CONTRATADA deverá efetuar uma análise 
minuciosa de todo os prédios e equipamentos, buscando elucidar junto à FISCALIZAÇÃO, ao início dos 
trabalhos, toda e qualquer dúvida sobre detalhes construtivos, materiais a serem aplicados e possíveis 
interferências que porventura não tenham sido suficientemente esclarecidas. 
4.0 MANUTENÇÃO CORRETIVA: 
4.1 A manutenção corretiva consiste na prestação de serviços de engenharia, sob demanda, nos 
sistemas integrados às instalações prediais; 
4.2 Os componentes de edificação abrangidos na manutenção constituem, em sua maioria, nas 
seguintes atividades: 

 Serviços a serem realizados nas instalações elétricas, hidrossanitárias e pluviais; 

 Corrigir vazamentos e outras anormalidades nos encanamentos da rede de água e esgoto, 
conexões, registros (internos e externos), torneiras (internas e externas), pias, vasos sanitários, 
caixas sifonadas, substituindo-os, caso necessário; 

 Reparar metais e louças dos sanitários, corrigindo ou substituindo o que estiver danificado; 

 Corrigir falhas nos quadros de distribuição, incluindo a distribuição de disjuntores, balanceamento 
de fases, substituição de dispositivos elétricos, reaperto de conectores, medição de correntes, 
tensão etc; 

 Corrigir falhas no sistema de iluminação e das tomadas em geral, tanto nas instalações internas 
quanto externas, incluindo o conserto ou a substituição de condutores, interruptores, lâmpadas, 
reatores, starts e tomadas, sejam externas ou de embutir, simples ou tripolar, com ou sem 
aterramento; 

 Realizar reaperto dos parafusos de sustentação das luminárias, lâmpadas, contatos dos reatores, 
base dos soquetes, disjuntores etc.; 

 Ativar e mudar pontos elétricos; 
 Executar todas as demais rotinas de manutenção, de acordo com as especificações técnicas dos 

sistemas elétricos e das normas vigentes; 

 Corrigir falhas em telhados e suas estruturas, checando a proteção dos rufos, capacidade de 
escoamento e pontos de interferência, de forma a identificar anomalias; 

 Realizar eventuais correções em revestimentos de paredes, tetos e pisos (pintura, azulejos, 
cerâmicas, granitina, granito, rejuntamentos, rodapés, fixações, proteções e calafetação de juntas); 
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 Realizar eventuais correções nos revestimentos internos e externos, eliminando a existência de 
trincas, descolamentos, manchas e infiltrações; 

 Corrigir falhas em forros internos e recuperar os pontos defeituosos, utilizando os mesmos materiais 
anteriormente empregados, de forma a manter o nivelamento e a pintura na mesma cor já existente; 

 Realizar regulagem, alinhamento, ajustes de pressão, lubrificações de portas e janelas, consertos 
ou, se necessário, substituição de fechaduras, travas, dobradiças, molas hidráulicas, cordoalhas, 
prendedores, puxadores, trincos, incluindo serviços de plaina; 

 Corrigir falhas em calçadas, pátios, revestimentos de pisos, acessos, cercas, gradis, corrimãos, 
alambrados, muros e portões; 

 Corrigir falhas na estabilidade dos muros e fixação dos gradis, regularizando os pontos instáveis; 

 Realizar correções na estrutura do concreto armado e de madeira, se existirem dilatações, quebras, 
trincas, recalques etc; 

 Realizar correções em paredes, eliminando quebras, trincas, fissuras, desgastes, além de pinturas; 

 Realizar correções, eliminando infiltrações ou vazamentos em lajes impermeabilizadas e marquises 
e, se necessário, proceder à remoção da vedação existente e realizar nova impermeabilização e 
proteção mecânica; 

 Executar revisão geral de janelas, portas, portões, suportes de ar-condicionado de janela, corrigindo 
as falhas encontradas ou substituindo partes, quando necessário; 

 Executar a inspeção geral nas esquadrias, realizando lixamentos, soldas, pinturas, vedações, 
regulagens nas fixações e remoção de partes enferrujadas, se necessário; 

 Realizar a limpeza das calhas pluviais, substituição de telhas, chapins, rufos; 

 Efetuar a limpeza geral de telhados, marquises, lajes, sistemas de condução e escoamento de 
águas pluviais;  

 Executar serviços de carpintaria, incluindo lixamento, impermeabilização, pintura, reaperto de 
parafusos, instalação ou substituição de peças como puxadores e fechaduras, com vistas a corrigir 
ou reparar portas, janelas e montagens de móveis em geral; 

 Serviço de confecção de mobiliários, incluindo instalação, conforme necessidade e de acordo com 
projetos elaborados pela Contratada; 

 Realizar reparos, montagem e desmontagem de divisórias (com ou sem vidro); 

 Realizar instalação de extintores de incêndio, telas de proteção, quadros, murais, acessórios de 
banheiro e copa, suportes, etc; 

 Serviços de restauração, tratamento de fissuras, tratamento de juntas e impermeabilização de 
fachadas; 

 Serviços de manutenção, substituição de vidros, pintura parcial ou total e limpeza de fachadas; 

 Serviços de limpeza, pintura e fixação de letreiros das fachadas; 

 Serviço de calafetação de vidros de fachadas; 

 Serviços de paisagismo e jardinagem contemplando manutenções preventivas e corretivas, 
considerando reposição de plantas, adubação, poda do jardim, e o que se fizer necessário à 
manutenção de jardins; 

 Serviços de lavagem de lonas e tendas. 

4.3. Os serviços de manutenção somente serão realizados mediante a aprovação, pela fiscalização, do 
respectivo orçamento, da Autorização da Execução – AE pelo fiscal do contrato e mediante apresentação 
de projeto. 
4.4 A Contratada deverá iniciar a execução dos serviços no prazo máximo de 02 (dois) dias úteis, após 
a emissão da Autorização de Execução – AE; 
4.5 A critério da fiscalização, poderão ser fornecidos especificações técnicas, desenhos e projetos 
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adicionais a serem seguidos rigorosamente durante a execução dos serviços objeto deste Termo de 
Referência; 
4.6 Na execução das manutenções prediais, a definição do preço global dos serviços dar-se-á por meio 
da composição dos custos unitários estabelecidos na forma dos serviços e insumos diversos descritos na 
tabela SINAPI;  
4.7 Deverão ser elaborados, previamente à emissão da Autorização de Execução – AE, para fins de 
avaliação dos custos e prazo de execução do serviço, os seguintes documentos: 
4.8 Planilha de orçamento no formato Microsoft Excel ou similar, indicando as fontes de custos 
baseadas na referência de banco de preço fornecido; 
4.9 Planilha eletrônica no formato Microsoft Excel ou similar, com as analíticas de fontes não SINAPI, 
se for o caso;  
4.10 As planilhas deverão conter prazo para execução dos serviços constantes na própria planilha 
orçamentária ou cronograma físico-financeiro quando o tempo de execução do serviço se estender por 
período superior a 30 dias; 
4.11 O prazo máximo para apresentação da planilha contendo prazo para execução e tempo de 
execução do serviço por parte do contratado será de 5 (cinco) dias úteis, contados a partir da solicitação de 
orçamento por parte da fiscalização. As solicitações de orçamento ocorrerão preferencialmente via correio 
eletrônico; 
4.12 Toda e qualquer fonte de dados ou sistema a ser utilizado para a execução do serviço contratado 
deverá ser submetido à aprovação da fiscalização. Esta exigência vale também para os casos em que, 
excepcionalmente, as composições constantes na planilha não possuam referência em bases de dados 
oficiais. Nesses casos, deverão ser submetidas à fiscalização uma listagem (pesquisa de mercado), com o 
mínimo de três cotações de preço de empresas do mercado local, sendo que deverá ser considerado o 
menor valor; 
4.13 Deverá ser confeccionada planilha de fonte dos dados das precificações, na qual deverá ser 
informada, por item, de modo a ser verificada com clareza, a origem de cada composição; 
4.14 Todos os documentos deverão ser entregues, em duas vias impressas, devidamente assinadas por 
profissional habilitado e em meio digital, preferencialmente, em formato compatível com software Microsoft 
Office; 
4.15 Uma das vias impressas, após a devida aprovação da fiscalização, ficará junto ao fiscal do contrato, 
para fins de controle, a outra será fornecida à Contratada, junto com a Autorização de Execução – AE, e 
demais documentos pertinentes, quando foro caso, para dar início aos serviços; 
4.16 A mídia digital deverá ser entregue, preferencialmente, através de e-mail, não sendo possível, será 
aceito em pen drive ou CD devidamente protocolado juntamente à fiscalização do contrato. 
4.17  Quanto aos Insumos: 

 Na realização dos serviços de manutenção corretiva, todos os insumos (materiais, peças e 
componentes), deverão ser fornecidos pela Contratada; 

 Os insumos utilizados pela Contratada na execução dos serviços aqui descritos deverão ser de 
primeira linha e ter boa qualidade afim de manter o padrão existente nas edificações da Contratante, 
devendo as amostras serem submetidas à aprovação da fiscalização antes do seu emprego 
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ANEXO III – PLANILHA DE ESTIMATIVA E QUANTITATIVO
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7.1 PINTURA E ACABAMENTO
7.0 Aplicação de fundo selador acrílico em paredes, uma demão. af_06/2014 m² 1.776,36        

7.1
Aplicação manual de pintura com tinta texturizada acrílica em paredes externas de casas,
duas cores. af_06/2014

m² 1.776,36        

7.2 Aplicação e lixamento de massa látex em paredes, duas demãos. af_06/2014 m² 1.776,36        

7.3
Emassamento de superfície, com aplicação de 02 demãos de massa acrílica, lixamento e
retoques - Rev 01

m² 1.776,36        

7.4 Emassamento de teto internas com massa PVA, 2 demãos m² 395,83           
7.5 Pintura em latex acrílico sobre paredes internas e externas, 2 demãos m² 395,83           

7.6
Pintura com tinta acrilica de acabamento (esmalte sintético brilhante) pulverizada sobre
superfícies metálicas (exceto perfil) executado em obra (por demão). af_01/2020

m² 13,90             

7.7
Pintura com tinta acrilica de fundo (tipo zarcão) pulverizada sobre superfícies metálicas
(exceto perfil) executado em obra (por demão). af_01/2020

m² 13,90             

7.8 Pintura em esmalte sintético em porta de madeira, 2 demãos m²
7.9 Remoção de pintura látex (raspagem e/ou lixamento e/ou escovação) m² 1.776,36        

8.1 INSTALAÇÕES HIDRÁULICAS

8.0
Tubo, pvc, soldável, dn 20mm, instalado em ramal ou sub-ramal de água - fornecimento e
instalação. af_12/2014

m 17,00             

8.1
Tubo, pvc, soldável, dn 25mm, instalado em ramal ou sub-ramal de água - fornecimento e
instalação. af_12/2015

m 16,00             

8.2
Tubo, pvc, soldável, dn 32mm, instalado em ramal ou sub-ramal de água - fornecimento e
instalação. af_12/2016

m 22,00             

8.3 Tubo PVC soldável Ø 50 mm, fornecimento e instalação m 26,00             
8.4 Registro de gaveta bruto, Ø 1 1/2" un 4,00              
8.5 Caixa d´água em fibra de vidro - instalada, sem estrutura de suporte cap. 5.000 litros un 1,00              

9.1 INSTALAÇÕES SANITÁRIAS
9.0 Tubo de PVC Série Normal 40mm, fornec. e instalação m 10,00             
9.1 Tubo de PVC Série Normal 50mm , fornec. e instalação m 16,00             
9.2 Tubo de PVC Série Normal 100mm, fornec. e instalação m 30,00             

10.1 LOUÇAS, ACESSÓRIOS E METAIS

10.0
Vaso sanitário sifonado com caixa acoplada louça branca, incluso engate flexível em
plástico branco, 1/2 x 40cm - fornecimento e instalação. af_01/2020

un 4,00              

10.1
Vaso sanitário convencional, linha ravena P9, DECA ou similar, c/caixa de descarga de
sobrepor AKROS ou similar, assento almofadado ASTRA TPK, conj. fixação DECA SP13
ou similar, anel de vedação, tubo de ligação cromado e engate plástico

un 2,00              

10.2 Assento sanitário convencional - fornecimento e instalacao. af_01/2020 un 4,00              
10.3 Mictório com Sifão Integrado, Deca ou equivalente un 3,00              

10.4
Lavatório louça branca com coluna, *44 x 35,5* cm, padrão popular - fornecimento e
instalação. af_01/2020

un 1,00              

10.5 Torneira para lavatório de mesa bica baixa, Deca ou equivalente un 4,00              
10.6 Dispenser para toalha interfolhada un 3,00              
10.7 Dispenser Saboneteira, Melhoramentos ou equivalente un 3,00              
10.8 Cuba de embutir em aço Inoxidável completa, dimensões 40x34x17cm un 1,00              
10.9 Torneira para cozinha de mesa bica móvel, Deca, ou equivalente un 1,00              

10.10 Torneira de parede de uso geral com bico para mangueira un 4,00              

11.1 INSTALAÇÕES ELÉTRICAS E TELEFÔNICAS 220V
11.0 QUADRO DE DISTRIBUIÇÃO

11.1.0 Disjuntor termomagnetico monopolar 16 A, padrão DIN un 20,00             
11.1.1 Disjuntor termomagnetico monopolar 25 A, padrão DIN un 10,00             
11.1.2 Disjuntor termomagnetico monopolar 32 A, padrão DIN un 5,00              
11.1.3 Disjuntor termomagnetico monopolar 50 A, padrão DIN un 2,00              
11.1.4 Disjuntor termomagnetico monopolar 70 A, padrão DIN un 2,00              
11.1 ELETRODUTOS E ACESSÓRIOS

11.2.0 Eletroduto PVC flexível corrugado reforçado, Ø25mm (DN 3/4") m 30,00             
11.2.1 Eletroduto PVC flexível corrugado reforçado, Ø32mm (DN 1") m 12,00             
11.2.2 Caixa de passagem PVC 4x2" un 15,00             
11.2 CABOS E FIOS (CONDUTORES)

11.3.0
Condutor de cobre unipolar, isolação em PVC/70ºC, camada de proteção em PVC, não
propagador de chamas, classe de tensão 750V, encordoamento classe 5, flexível, com as
seguintes seções nominais: #2,5 mm²

m 100,00           

11.3.1
Condutor de cobre unipolar, isolação em PVC/70ºC, camada de proteção em PVC, não
propagador de chamas, classe de tensão 750V, encordoamento classe 5, flexível, com as
seguintes seções nominais: #4,0 mm²

m 100,00           

11.3.2
Condutor de cobre unipolar, isolação em PVC/70ºC, camada de proteção em PVC, não
propagador de chamas, classe de tensão 750V, encordoamento classe 5, flexível, com as
seguintes seções nominais: #6,0 mm²

m 100,00           

11.3.3
Condutor de cobre unipolar, isolação em PVC/70ºC, camada de proteção em PVC, não
propagador de chamas, classe de tensão 750V, encordoamento classe 5, flexível, com as
seguintes seções nominais: #10,0 mm²

m 100,00           

11.3.4
Condutor de cobre unipolar, isolação em PVC/70ºC, camada de proteção em PVC, não
propagador de chamas, classe de tensão 750V, encordoamento classe 5, flexível, com as
seguintes seções nominais: #16,0 mm²

60,00             

11.3.5 Haste de aterramento 5/8 para spda - fornecimento e instalação. af_12/2017
11.3 ILUMINAÇÃO E TOMADAS

11.4.0 Tomada universal, 2P+T, 10A/250v, cor branca, completa un 15,00             
11.4.1 Tomada universal, 2P+T, 20A/250V, cor branca, completa un 15,00             
11.4.2 Revisão de ponto de interruptor com reposição do interruptor e fiação pt 25,00             
11.4.3 Revisão de ponto de tomada simples com reposição da tomada e da fiação pt 65,00             
11.4.4 Placa cega 2x4" un 20,00             
11.4.5 Plafon un 40,00             

12.1 SERVIÇOS COMPLEMENTARES
12.0 GERAL

12.1.0 Bancada em granito cinza andorinha - espessura 2cm m² 1,32              
12.1.1 Peitoril em granito cinza, largura=17,00cm espessura variável e pingadeira m 8,75              
12.1.2 Divisórias em eucatex m² 300,00           
12.1.3 Divisoria em granito 7,73              
12.1 FORRO

12.2.0
Forro de gesso comum, em placas 60x60 cm, inclusive madeiramento com ripões 3,5cm x
5,5cm, instalado

m² 395,83           



 
 
 
 
 

Câmara Municipal de Remanso 
Prédio José Amorim de Moura 

 

33 
  

ANEXO IV – MODELO DE PROPOSTA 
A 
  
Ref.: DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 017/2026 
Objeto: 
Abertura dos envelopes: 
Horário: 
 
Apresentamos a Vossa Senhoria a nossa proposta de preços, para o objeto de que trata a Dispensa de 
Licitação Nº 017/2026, conforme especificação constante do Termo de Referência deste Aviso. 

 
1 - PROPONENTE: 
1.1. - Razão Social - 
1.2.  - Endereço- 
1.3. - C.N.P.J. - 

 
2 - PROPOSTA DE PREÇOS: 
 

ITEM DESCRIÇÃO 
VALOR 

ESTIMADO 
UND. 

DESCONTO V. TOTAL 

1      

 
O valor global da nossa proposta é de R$ __________ (_________________). 
 
3. PRAZO DE VALIDADE DA PROPOSTA 
3.1 Declaramos que manteremos válida a nossa proposta por _____ (______ dias contados 
da data de apresentação da mesma. 
 
4 - DECLARAÇÃO 
Declaramos que: 
 
a) Nos preços propostos estão inclusos e diluídos os custos que envolvem a perfeita execução do 
contrato, bem como todos os custos relativos à mão de obra, encargos sociais e trabalhistas, as 
contribuições fiscais, bem como as despesas diretas e indiretas e quaisquer outras necessárias à total 
execução do objeto. 
 
b) Cumpriremos rigorosamente as especificações e as recomendações da fiscalização da Autarquia 
municipal. 

 
c) Que temos pleno conhecimento do local e das condições do fornecimento, comprometendo-nos 
desde já a fornecer na forma exigida por esta. 

 
 

____________________, _____de __________________ de 2026. 

 

_____________________________________________________ 
RAZÃO SOCIAL 
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ANEXO V – MINUTA DE CONTRATO 

 
CONTRATO Nº 0XX/2026 
 

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇO, QUE 
ENTRE SI FAZEM DE UM LADO A CÂMARA MUNICIPAL 
DE REMANSO, E DE OUTRO 
XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

 
CÂMARA MUNICIPAL DE REMANSO, inscrita no CNPJ sob Nº 13.343.256/0001-43, com sede à Rua 
Castro Alves, s/n, Centro, Remanso/BA, representada neste ato pelo seu Presidente, Sr. OCIMAR 
BARBOSA MIRANDA MOURA, brasileiro, divorciado, residente e domiciliado na AV GETÚLIO VARGAS 
13, quadra 14, Remanso, Estado da Bahia, doravante denominada CONTRATANTE e, por outro lado, 
XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX pessoa jurídica de direito privado, registrada no CNPJ sob o 
nº XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX, com sede na 
XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX, representada neste ato pelo 
XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX, conforme atos constitutivos da empresa, a seguir 
denominada CONTRATADA, tendo em vista o que consta no Processo Administrativo nº 016/2026 e em 
observância às disposições da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e demais legislação aplicável, resolvem 
celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente da Dispensa de Licitação eletrônica n.º 017/2026, 
mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas: 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA– DO SUPORTE LEGAL 
1.1 – Este contrato foi precedido de Dispensa de Licitação eletrônica tombada sob o nº 017/2026, 
observados os dispositivos do art. 75, inciso I da Lei nº. 14.133, de 1º de abril de 2021. 
 
CLÁUSULA SEGUNDA - DO OBJETO 
2.1 – O objeto do presente instrumento é a xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, 
xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, nas condições estabelecidas no Termo de Referência. 
 

ITEM DESCRIÇÃO UNID QUANT 
VALOR 

UNIT 
VALOR 
TOTAL 

1      

 
O valor global é de R$ xxxxxxxxxxxxxx (xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx). 
 
2.2. São anexos a este instrumento e vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 
2.2.1. O Termo de Referência que embasou a contratação; 
2.2.2. O Aviso de Contratação Direta; 
2.2.3. A Proposta do Contratado; 
2.2.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados 
 
CLÁUSULA TERCEIRA – DOS PRAZOS e PRORROGAÇÃO 
 

3.1 – O prazo de vigência deste Termo de Contrato é aquele fixado no Termo de Referência, com início na 
data de ____/____/______ e encerramento em ____/____/______, prorrogável na forma do art. 107 da Lei 
nº 14.133 de 2021. 
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CLÁUSULA QUARTA - DO PREÇO E FORMA DE PAGAMENTO 
 
4.1 O pagamento dos serviços será efetuado em moeda corrente nacional, por meio de emissão de Ordem 
Bancária, para crédito em conta corrente da CONTRATADA em até 30 (trinta) dias após apresentação da(s) 
Nota(s) Fiscal(is) atestada(s) pela Administração, na forma e prazo estabelecido neste Projeto Básico. 

4.2 O pagamento somente será autorizado depois de efetuado o “atesto” pelo servidor competente, 
condicionado este ato à verificação da conformidade da Nota Fiscal/Fatura apresentada em relação aos 
serviços efetivamente prestados. 
4.3 Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à contratação, ou, ainda, 
circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo, obrigação financeira pendente, 
decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que a Contratada 
providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a 
comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante.  

4.4 Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para 
pagamento. 
4.5 Antes de cada pagamento à contratada, será realizada consulta ao Cadastro de Fornecedores para 
verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no aviso de dispensa eletrônica de licitação. 
4.6 Constatando-se, a situação de irregularidade da contratada, será providenciada sua advertência, por 
escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua 
defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério da contratante.  
4.7 Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante deverá 
comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência da 
contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os 
meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.  
4.8 Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual 
nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à contratada a ampla defesa. 
4.9 Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida 
pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situação junto ao Cadastro de Fornecedores. 

4.10 A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, 
de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele 
regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de 
documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 
4.11 Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido, de 
alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação financeira devida pela 
Contratante, entre a data do vencimento e o efetivo adimplemento da parcela, é calculada mediante a 
aplicação da seguinte fórmula: EM = I x N x VP, sendo: 

 
EM = Encargos moratórios;  
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;  

VP = Valor da parcela a ser paga.  
I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado:  

I = (TX) ( 6 / 100 )                           I = 0,00016438  
                   365                                TX = Percentual da taxa anual = 6%  

 
CLÁUSULA QUINTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
 
5.1 – As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação orçamentária própria, 
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prevista no orçamento: 
 

Órgão:                                                        Câmara Municipal 
Atividade:  2001 
Fonte: 150 
Elemento de Despesa: 33.90.39 

 
CLÁUSULA SEXTA - CRITÉRIOS DE REAJUSTE/REEQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO 
6.1 Os preços poderão ser reajustados, desde que observado o interregno mínimo de 01 (um) ano contado 
da data de consolidação do orçamento estimado (14/07/2026), nos seguintes moldes:  
I - calcula-se pelo INCC (Índice Nacional de Custo da Construção) de Mercado para custos a serem 
aplicados aos insumos e serviços, materiais e equipamentos pela variação relativa ao período de um ano;  
II - na ausência dos índices específicos ou setoriais previstos nos incisos anteriores, adotar-se-á o índice 
geral de preços mais vantajoso para a Câmara Municipal de Remanso, calculado por instituição oficial que 
retrate a variação do poder aquisitivo da moeda.  
§ 1° O registro do reajustamento de preços será formalizado por simples apostila.  
§ 2° Se, juntamente ao reajuste, houver a necessidade de prorrogação de prazo ou a realização de alguma 
alteração contratual, será possível formalizá-lo no mesmo termo aditivo.  
6.2 Poderá haver revisão ou reequilíbrio econômico-financeiro do contrato em sentido amplo em decorrência 
da teoria da imprevisão, tendo lugar quando a interferência causadora do desequilíbrio econômico-financeiro 
consistir em um fato imprevisível ou previsível de consequências incalculáveis, anormal e extraordinário, 
isto é, que não esteja previsto no contrato, e nem poderia estar podendo ser provocado pelo órgão 
contratante ou requerido pela contratada 
 
CLÁUSULA SÉTIMA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
7.1 - Obriga-se a CONTRATADA, durante o prazo de prestação de serviço, a: 

a) Responder financeiramente, inclusive pela via judicial, por todos os danos que causar à 
CONTRATANTE ou a terceiros, por si, seus empregados ou prepostos, quando da execução 
deste Contrato.  

b) Não transferir à CONTRATANTE, quaisquer compromissos assumidos com terceiros, ainda que 
vinculados à execução do presente Contrato. 

c) Aceitar os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, obedecidos aos limites legais. 
d) Responder por todos os ônus e obrigações concernentes às legislações comerciais, 

previdenciárias, tributárias e trabalhistas.  
e) Cumprir, rigorosamente, as obrigações referenciadas no Processo de Licitação em referência.  
f) Manter durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 

todas as condições de habilitação e qualificação no Processo de Licitação. 
g) A prestação do serviço deverá ser feita na Sede da Câmara Municipal de Remanso, Rua Castro 

Alves, s/n, Remanso – Bahia. 
 

CLÁUSULA OITAVA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
 
8.1 – Efetuar o pagamento ajustado, no prazo e nas condições estabelecidas na Cláusula Quarta deste 
instrumento. 
8.2 - Proporcionar assistência ao pessoal técnico da CONTRATADA facilitando as operações necessárias 
ao pleno desenvolvimento das atividades atinentes ao presente contrato, oferecendo, inclusive, as 
instalações e materiais para desenvolvimento das atividades quando “in loco”. 
 
CLÁUSULA NONA - MULTAS E SANÇÕES                          
9.1 Comete infração administrativa o fornecedor que praticar quaisquer das hipóteses previstas no art. 155 
da Lei nº 14.133, de 2021, quais sejam:  
9.1.1. dar causa à inexecução parcial do contrato; 
9.1.2. dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
9.1.3. dar causa à inexecução total do contrato; 
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9.1.4. deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 
9.1.5. não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 
9.1.6. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 
9.1.7.  ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação direta sem motivo 
justificado; 
9.1.8. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa 
durante a dispensa eletrônica ou a execução do contrato; 
9.1.9. fraudar a dispensa eletrônica ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
9.1.10.  comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
9.1.10.1.Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às condições de 
participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os fornecedores, em qualquer 
momento da dispensa, mesmo após o encerramento da fase de lances. 
9.1.11.  praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame. 
9.1.12. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 
9.2. O fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores ficará 
sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 
a) Advertência pela falta do subitem 9.1 deste contrato, quando não se justificar a imposição de 
penalidade mais grave; 
b) Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) pela conduta do 
fornecedor, por qualquer das infrações dos subitens 9.1.1 a 9.1.12; 
c) Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente 
federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos, nos casos dos subitens 9.1.2  a 
9.1.7 deste contrato, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave; 
d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável de licitar ou 
contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo 
mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, nos casos dos subitens 9.1.8 a 9.1.12, bem como nos 
demais casos que justifiquem a imposição da penalidade mais grave; 
9.3. A aplicação das sanções previstas neste contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 
reparação integral do dano causado à Contratante (art. 156, §9º) 
9.4. Todas as sanções previstas neste Aviso poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 
156, §7º). 
9.5. Antes da aplicação da multa, será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias 
úteis, contado da data de sua intimação (art. 157) 
9.6. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 
eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será 
descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º). 
9.7. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 
administrativamente no prazo máximo de XX (XXXX) dias, a contar da data do recebimento da comunicação 
enviada pela autoridade competente. 
9.8. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a 
ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da 
Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de 
inidoneidade para licitar ou contratar. 
9.9. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º): 
9.10. a natureza e a gravidade da infração cometida; 
9.11. as peculiaridades do caso concreto; 
9.12. as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
9.13. os danos que dela provierem para o Contratante; 
9.14. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações 
dos órgãos de controle. 
9.15. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de 
licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 
12.846, de 1º de agosto de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados 
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o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159). 
9.16. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso 
do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para 
provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica 
serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica 
sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com 
o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise 
jurídica prévia (art. 160) 
9.17. O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da 
sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ele aplicadas, para fins de 
publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de 
Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161) 
9.18. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou 
contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133, de 2021. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA - DA EXTINÇÃO CONTRATUAL 
 
10.1 O contrato se extingue quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de terem sido 
cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes.  
 
10.2 contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo nele 
fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como amigavelmente, 
assegurados o contraditório e a ampla defesa. 
a) Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.  
b) A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a 
rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. Se a operação implicar mudança da pessoa 
jurídica contratada, deverá ser formalizado termo aditivo para alteração subjetiva. 
 
10.3 O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido:  
a) Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;  
b) Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;  
c) Indenizações e multas.  
 
10.4 A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-
financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 131, caput, da 
Lei n.º 14.133, de 2021). 
 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DOS CASOS OMISSOS  
 
11.1 Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei nº 14.133, 
de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei 
nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos.  
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – ALTERAÇÕES 
 
12.1 Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 14.133, 
de 2021. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – PUBLICAÇÃO  
 
13.1 Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações Públicas 
(PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio oficial na Internet, 
em atenção ao art. 8º, §2º, da Lei n. 12.527, de 2011, c/c art. 7º, §3º, inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012. 
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CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DISPOSIÇÕES GERAIS 
 
Este Contrato reger-se-á, ainda, pelas seguintes disposições gerais: 
 
a) O Contratado responderá por todos os danos que causar a CONTRATANTE ou a terceiros, por si, seus 
empregados ou prepostos, quando da execução deste Contrato. 
b) A CONTRATANTE não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com 
terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Contrato. 
c) O Contratado obriga-se a manter, durante toda a execução do Contrato, em compatibilidade com as 
obrigações ora assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no Edital. 
d) O presente Contrato não poderá ser objeto de subcontratação, cessão ou transferência, no todo ou em 
parte, salvo expressa autorização da Contratante. 
e) Na interpretação das disposições deste Contrato e integração das omissões, desde que compatíveis com 
os preceitos de direito público, aplicarão, supletivamente, os princípios da teoria geral dos contratos e as 
disposições de direito privado. 
f) O Contratado responderá por todos os danos decorrentes de paralisações na execução do fornecimento, 
salvo na ocorrência de caso fortuito ou força maior, sem que haja culpa do Contratado, apurado na forma 
da legislação vigente, quando comunicados à CONTRATANTE, no prazo de 48 horas da ocorrência, ou 
ordem expressa e escrita da CONTRATANTE. 
g) Após o trigésimo dia de paralisação do fornecimento, a CONTRATANTE poderá optar por uma das 
seguintes alternativas: 
• Promover a rescisão contratual, com as consequências previstas no art. 139, da lei nº 14.133/2021, 
respondendo o Contratado com as perdas e danos decorrentes da rescisão; 
• Exigir a execução do Contrato, sem prejuízo da cobrança de multa correspondente ao período total 
do atraso, respeitado o disposto na legislação em vigor. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DO FORO 
 
15.1  Os Contratantes elegem o foro da Cidade de Remanso, Estado da Bahia, para dirimir os litígios que 
decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, 
conforme art. 92, §1º, da Lei nº 14.133/21. 
 
E por assim estarem justos e contratados, firmam o presente instrumento em 02 (duas) vias de igual teor e 
forma, na presença das testemunhas, que subscrevem depois de lido e achado conforme. 
 
 
Remanso/BA, XX de XXXXX de 2026. 
 
 

___________________________________________________ 
CÂMARA MUNICIPAL DE REMANSO 

OCIMAR BARBOSA MIRANDA MOURA 
Presidente da Câmara – BIÊNIO 2025-2026 

CONTRATANTE 
 
 
 

___________________________________________________ 
XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

CONTRATADA 
 
 
TESTEMUNHAS: 
 
______________________________________ 
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FISCAL DE CONTRATO: 
 
______________________________________ 
 
CONTROLADOR INTERNO: 
 
______________________________________ 
 


